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RESUMO 

 

 

 

 

A sobrevivência das organizações está atrelada a sua resiliência, característica definida 

enquanto a sua capacidade, junto à adoção de um modelo de gestão eficiente e sustentável, de 

responder rapidamente a ameaças internas e externas e assim, operar em momentos de incerteza 

e risco. A resiliência no contexto das organizações é um tema de crescente interesse tendo em 

vista o contexto global marcado pelo aumento da incerteza e tida enquanto fator importante 

para garantir a sobrevivência empresarial. A crise vivenciada a partir de março de 2020 com a 

pandemia da Covid-19, a qual instaurou incertezas no cenário sanitário, econômico e social em 

todo o mundo ao forçar a adoção de medidas de isolamento social, foi um destes momentos 

que colocou à prova a sobrevivência das empresas. Ainda que os efeitos sejam sentidos de 

modo generalizado pelas empresas, este cenário afeta especialmente as micro e pequenas 

empresas (MPEs), as quais possuem desafios particulares atrelados à diminuição na demanda 

e redução no acesso a financiamento e crédito. Segundo dados do Sebrae (2020), em 

levantamento quanto ao impacto da pandemia nas MPEs brasileiras, turismo e economia 

criativa figuraram enquanto um dos setores mais afetados pela pandemia. Tendo em vista este 

contexto, o presente estudo objetiva analisar quais variáveis influenciam a resiliência das MPEs 

de ambos os setores. Iftikharet al. (2021) afirma que tanto as dimensões financeiras quanto 

não-financeiras afetam a performance das organizações, e por isso, ambas devem ser 

investigadas quando estudando resiliência. A partir do uso da base de dados da 2ª edição da 

pesquisa online “O Impacto da pandemia de coronavírus nos Pequenos Negócios” promovida 

pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), é empregado 

modelo de regressão para dados de contagem a fim de analisar a influência das variáveis à nível 

empresarial e do capital humano sobre a resiliência empresarial, dada pela quantidade de dias 

que as empresas conseguem permanecer fechadas durante o período de isolamento social e 

ainda ter recursos financeiros para honrar seus compromissos financeiros. O presente estudo é 

capaz de analisar a influência das variáveis selecionadas sobre a resiliência empresarial diante 

de um cenário de crise. Apesar de não ter sido possível atestar padrões para todas as variáveis, 

o estudo corrobora com a literatura ao verificar que tanto as variáveis de carácter empresarial 

quanto capital humano possuem influência na resiliência de ambos os setores.  

 

Palavras-chave: Resiliência. Crise. COVID-19. Turismo. Economia Criativa.  



 

 
 

ABSTRACT 

 

 

 

 
The survival of organizations is linked to their resilience, a characteristic defined as their 

ability, together with the adoption of an efficient and sustainable management model, to 

respond quickly to internal and external threats and thus operate in moments of uncertainty and 

risk. Resilience in the context of organizations is a topic of growing interest in view of the 

global context marked by increased uncertainty and is considered an important factor to ensure 

business survival. The crisis experienced from March 2020 onwards with the coronavirus 

pandemic, which created uncertainties in the health, economic and social scenario around the 

world by forcing the adoption of social isolation measures, was one of these moments that put 

survival to the test for companies. Although the effects are generally handled by companies, 

this scenario especially affects micro and small companies (SMEs), which have particular 

challenges linked to reduced demand and reduced access to finance and credit. According to 

data from SEBRAE (2020), in a survey of the impact of the pandemic on Brazilian MSEs, 

tourism and the creative economy figured as one of the sectors most affected by the pandemic. 

In view of this context, the present study aims to analyze which variables influence the 

resilience of MSEs in both sectors. Iftikhar et al. (2021) state that both financial and non-

financial dimensions affect the performance of organizations, and therefore, both should be 

investigated when studying resilience. Using the database of the 2nd edition of the online 

survey “The Impact of the coronavirus pandemic on Small Businesses” promoted by the 

Brazilian Service for Support of Micro and Small Businesses (SEBRAE), it is used a regression 

model for count data in order to analyze the influence of variables at the business level and 

human capital on business resilience, given by the number of days that companies manage to 

remain closed during the period of social isolation and still have financial resources to honour 

your financial commitments. The present study is able to analyze the influence of the selected 

variables on business resilience in the face of a crisis scenario. Although it was not possible to 

certify standards for all variables, the study corroborates the literature by verifying that both 

business variables and human capital have an influence on the resilience of both sectors. 

 

Key-words: Resilience. Crisis. COVID-19. Tourism. Creative Economy. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

A pandemia da Covid-19 tem produzido impactos significativos em todo mundo e 

representa um contexto único para experimentação de teorias de diferentes inspirações. Esse 

evento ocorre em um contexto de ampliação da complexidade e interdependência dos sistemas 

socioeconômicos, financeiro e tecnológico, que desafiam a capacidade de sobrevivência das 

empresas e a sua resposta (LINNENLUECKE, 2017; KAMBHU et al., 2007). Em contextos 

de crise promovidos por eventos inesperados e extremos, as estratégias adotadas pelas 

organizações para lidar com acontecimentos que as ameacem ou a seus stakeholders são 

definidas enquanto gestão de crise (FINK, 1986). Tendo em vista que tais esforços irão definir 

a sua performance após o período de crise (LATHAM; BRAUN, 2011), uma organização 

preparada para a adoção de estratégias de sucesso é imprescindível para mitigar os impactos e 

garantir a sua sobrevivência.  

Diante de um ambiente empresarial heterogêneo, espera-se que algumas organizações 

respondam de maneira mais efetiva em comparação a outras e, neste sentido, o termo 

“resiliência” é utilizado na literatura para explicar essa diferença de performance 

(LINNENLUECKE, 2017). Entende-se que a capacidade de responder e se recuperar com 

maior agilidade, ou ainda, de se adaptar criativamente diante de pressões externas ou internas, 

está atrelada às características inerentes das empresas. Sendo assim, a resiliência configura-se 

enquanto fator determinante para a gestão de crises e garantir a sobrevivência das organizações.  

A pandemia da Covid-19 está sendo mais um destes eventos que colocam à prova a 

sobrevivência das empresas, desafiando a sua adaptabilidade e resiliência. A doença, 

primeiramente manifestada em novembro de 2019 na China e decretada enquanto pandemia 

em 11 de março de 2020 pela Organização Mundial da Saúde (OMS), obrigou o fechamento 

de fronteiras e a adoção de medidas de isolamento em diferentes níveis para a contenção do 

vírus em todos os países registrados pela ONU (WORLDOMETERS, 2020). Esse evento 

instaurou incerteza no contexto sanitário, econômico e social em todo o mundo. Com isso, o 

cenário observado foi o de queda massiva de empregos, interrupção de cadeias de 

abastecimento, elevada volatilidade dos mercados de ações, bem como o colapso dos sistemas 

de saúde (ALVES et al., 2020).  



 

8 
 

Os setores da economia que são mais sensíveis às medidas de restrição de circulação e 

distanciamento social observaram piores expectativas de se recuperarem da crise promovida 

pela pandemia da Covid-19 em comparação aos outros (BARTIK et al., 2020). Neste sentido, 

somada a sua natureza plural, complexa e multifacetada, com as atividades presenciais 

limitadas, as atividades de lazer e turismo foram interrompidas de maneira brusca 

(GZVITAUSKI, 2021; MECCA; GEDOZ, 2020). Esse contexto diminuiu subitamente as 

possibilidades de receita desses setores (FGV, 2020). O setor turístico e da economia criativa, 

considerados setores fortemente acoplados por gerarem resultados econômicos relevantes, 

impossibilitadas de permanecerem em plena atividade de maneira remota, foram um dos mais 

afetados diante da brusca redução da demanda (LU et al., 2020; OLIVEIRA et al., 2013). 

Segundo dados do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – Sebrae (2020) 

sobre impacto da pandemia nas Micro e Pequenas Empresas (MPEs), turismo e economia 

criativa apresentaram-se entre os setores que mais foram afetados pela pandemia, com turismo 

figurando em primeiro lugar quanto a variação da taxa de faturamento e economia criativa em 

terceiro.  

Apesar de diversos estudos apontarem que as MPEs são organizações mais dinâmicas, 

flexíveis e oportunistas que grandes firmas, elas não são imunes a grandes diminuições da 

demanda por bens e serviços (COWLING et al., 2015). Ademais, ainda que os efeitos sejam 

sentidos de modo generalizado pelas empresas, um cenário de pandemia afeta especialmente 

as MPEs, as quais são mais vulneráveis a grandes crises, uma vez que estas possuem desafios 

particulares atrelados a redução no acesso a financiamento e crédito, além da redução na 

demanda (LU et al., 2020). Acs e Audretsch (1990) também afirmam que estas empresas são 

mais vulneráveis diante eventos imprevisíveis, enquanto Pal et al. (2014), afirmam que MPEs 

enfrentam maiores ameaças para sua performance financeira e à sua sobrevivência em tempos 

de crise econômica.  

No Brasil, as MPEs podem ser classificadas tanto pelo número de empregados quanto 

por seu faturamento bruto anual. Pelo número de empregados, no setor de serviços, define-se 

Microempresa (ME) aquelas que possuem até 9 funcionários e Empresa de Pequeno Porte 

(EPP), entre 10 e 49 empregados. Pelo faturamento, define-se Microempreendedor Individual 

(MEI) aquelas que possuem faturamento de até R$ 60 mil, ME até R$ 360 mil e EPP, acima 

de R$ 360 mil até R$ 3,6 milhões. Apesar das MPEs responderem por 52% dos empregos com 

carteira assinada no setor privado no Brasil e 27% do PIB (SEBRAE, 2018), atestando a 

importância destas para a economia e geração de emprego no Brasil, a sua taxa de mortalidade 

é considerada alta no país (CARVALHO; OLIVEIRA, 2016). No Estado de São Paulo, a taxa 



 

9 
 

de sobrevivência das MPEs é 76,3%, ou seja, cerca de uma em cada quatro empresas registradas 

no CNPJ fecha antes de completar 2 anos de existência (SEBRAE, 2018).  

Conforme observam Lu et al. (2020), a demanda de mercado é um guia significativo 

para a sobrevivência e desenvolvimento das organizações. Neste sentido, com a interrupção 

das viagens e atividades presenciais, contornar crises de longa duração como a vivenciada com 

a Covid-19 torna-se ainda mais desafiante para as MPEs do setor turístico e economia criativa, 

e, portanto, os setores encontram-se em devida desvantagem em comparação a outros, 

enfrentando maiores obstáculos para a sua sobrevivência.  

Ambas as dimensões financeiras quanto não-financeiras afetam a performance das 

organizações, e por isso, devem ser investigadas quando se investiga o fenômeno da resiliência 

(IFTIKHAR et al., 2021). Desta maneira, carecem estudos empíricos quanto ao efeito de ambas 

as dimensões na sobrevivência empresarial no Brasil, especialmente tratando-se dos setores 

turísticos e economia criativa. Diante da importância das MPEs para a geração de emprego e 

economia no Brasil, é fundamental compreender os aspectos financeiros que influenciam sua 

sobrevivência compreende aplicações práticas. Em um contexto de impossibilidade de trabalho 

presencial e redução significativa da demanda, portanto, este estudo tem enquanto finalidade 

analisar quais variáveis influenciam a resiliência das MPEs de ambos os setores.  

Para tal tarefa, foi construído um banco de dados original com dados da 2ª edição da 

pesquisa “O Impacto da pandemia de coronavírus nos Pequenos Negócios” promovida pelo 

Sebrae entre os dias 03 e 07 de abril de 2020, o qual contou com respostas de 6.080 MPEs de 

todo o território nacional. Para a finalidade da pesquisa, o novo banco de dados define enquanto 

amostra as 244 empresas do turismo e da economia criativa.  

O período da pesquisa foi iniciado 14 dias após o Decreto Legislativo nº 6, instituído 

no dia 20 de março de 2020, que reconhece a ocorrência do estado de calamidade pública no 

país, elevando a gravidade da pandemia antes reconhecida enquanto emergência de saúde 

pública estabelecida pela Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs sobre as medidas 

de enfrentamento do coronavírus, na qual o Art. nº 3 estabelece o isolamento e a quarentena 

enquanto medidas que poderiam ser adotadas. O Decreto nº 10.292, instituído dia 25 de março 

de 2020, define os serviços públicos e atividades essenciais, promovendo respaldo para as 

medidas de isolamento a virem a ser decretadas pelos estados e cidades brasileiros ao decorrer 

da pandemia.  

O trabalho está organizado em cinco seções, além desta introdução. O capítulo 1 tem 

como objetivo contextualizar os objetos centrais do estudo, ou seja, as Micro e Pequenas 

Empresas, e os setores turístico e economia criativa, apresenta-se, portanto, a conceituação, 
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importância, questões e dificuldades relativas a cada objeto estudo, além de desenhar a situação 

pré-pandemia de ambos os setores analisados, tanto no contexto mundial quanto no nacional. 

O capítulo 2 objetiva realizar uma revisão de literatura acerca da temática da resiliência e 

sobrevivência empresarial, abordando o histórico do conceito da resiliência, suas implicações 

para a sobrevivência e finalmente trazendo a sobrevivência para o contexto das Micro e 

Pequenas Empresas, apresentando o que estudos prévios trazem sobre a relação entre 

resiliência, sobrevivência e MPEs. O capítulo 3 apresenta a metodologia abordada no trabalho. 

Primeiramente, o capítulo busca situar o banco de dados utilizado no estudo, traçando o 

contexto em que a segunda edição da pesquisa “O Impacto da pandemia de coronavírus nos 

Pequenos Negócios” promovida pelo Sebrae foi realizada e apresentando um resumo dos 

principais resultados da pesquisa. Em seguida, apresenta-se a abordagem empírica utilizada 

para realização do estudo, apresentando a variável dependente escolhida enquanto meio de 

análise da sobrevivência empresarial, as variáveis independentes e de controle, e por fim o 

modelo econométrico adequado ao objetivo do estudo e ao banco de dados utilizado. Os 

resultados empíricos são apresentados no capítulo 4, o qual é introduzido com uma análise 

descritiva das variáveis escolhidas para análise, de modo a apresentar um resumo dos dados 

antes de iniciar a análise do modelo binomial negativo, o produto deste TCC. Por fim, o 

capítulo 5 discute os resultados observados, relacionando com a literatura exposta na revisão 

bibliográfica quanto à resiliência e sobrevivência empresarial e o capítulo 6 apresenta as 

conclusões.  
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CAPÍTULO 1: 

CONTEXTUALIZAÇÃO DOS OBJETOS DO PRESENTE 

TRABALHO 

 

1.1 Micro e Pequenas Empresas 

São muitos os fatores que fazem das Micro e Pequenas Empresas um dos principais 

pilares de sustentação da economia brasileira. Segundo o Sebrae (2020a), nos últimos 30 anos, 

a participação das MPEs na economia do país vem crescendo, apresentando expressiva 

participação no Produto Interno Bruto nacional (PIB), assim como seu papel na geração de 

empregos e arrecadação de impostos. Ademais, segundo Koteski (2004), as pequenas empresas 

possuem o potencial de distribuir equitativamente renda e riqueza e estimular iniciativas 

individuais e coletivas. 

Não apenas no Brasil, as MPEs são um importante expoente da economia no mundo 

todo. Segundo Koteski (2004) a globalização é responsável por parte da proliferação dos 

pequenos negócios, já que “este fenômeno exige que as grandes empresas, ao buscarem uma 

maior eficiência, terceirizem as atividades de apoio ao negócio principal”. Pereira e Sousa 

(2019) afirmam que tal processo de terceirização ocorre enquanto forma de reduzir custos e 

encargos com funcionários, ou ainda, segundo Koteski (2004), em decorrência dos avanços 

tecnológicos, ocasionando no aumento do número de MPEs prestadoras de serviço, e neste 

sentido, os pequenos negócios são em grande parte responsáveis por absorver a mão-de-obra 

demitida de grandes empresas. Ademais, fala-se em uma “exigência da modernidade” que 

requer “empresas mais enxutas, menores e com maior índice de produtividade” (KOTESKI, 

2004), sendo esse fenômeno comprovado por estudo realizado pelo International Institute for 

Labour Studies, publicado no The Economist, que sinaliza a tendência mundial pela redução 

do tamanho das empresas (PEREIRA et al, 2019).   

Afirmando a importância das micro e pequenas empresas no Brasil, as MPEs foram 

responsáveis por 54% dos empregos formais do período entre 2000 e 2008, sendo que já em 

2004, as MPEs representavam 99% das empresas brasileiras, das quais 70% eram relativas a 

postos de trabalho do setor privado Sebrae (2010). Em 2011, as MPEs representaram 8,9 

milhões de empresas no país, correspondendo a 27% do PIB nacional (SEBRAE, 2014).  
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Esse cenário foi favorecido pelas políticas de reconhecimento da importância das MPEs 

e da necessidade de facilitar seu desenvolvimento, previstas na Constituição Federal de 1988. 

Neste sentido, o artigo 179 reconheceu a necessidade de tratamento diferenciado para estas 

empresas, e assim estabeleceu que: 

 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas 

e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico 

diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações 

administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou 

redução destas por meio de lei (CF/88). 

 

Em decorrência do artigo 179 da Constituição de 1988, em 1996 foi instituído o Simples 

Federal por meio da Lei nº 9.317, a qual “regulamentou tratamento tributário diferenciado às 

MPEs no âmbito da administração federal” (MARCOS LIMA; DE MORAIS LIMA, 2016). Já 

em 2006, a Lei Geral ou ainda Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

foi criada pela Lei Complementar nº 123/2006 para regulamentar o tratamento favorecido, 

simplificado e diferenciado a esse setor, conforme disposto na Constituição Federal. A Lei 

geral prevê: 

 

Tratamentos diferenciados e favoráveis às MPE, no tocante à inscrição/baixa, ao 

regime de impostos (criação do Simples Nacional), às compras governamentais, ao 

regime simplificado de exportação, à redução de obrigações trabalhistas acessórias, à 

fiscalização orientadora, à previsão da necessidade de implantação da Lei Geral das 

MPE no âmbito dos municípios. (SEBRAE, 2016).  

 

Segundo o Sebrae (2021), o objetivo da Lei Geral seria, portanto, “fomentar o 

desenvolvimento e a competitividade da micro e pequena empresa e do microempreendedor 

individual, como estratégia de geração de emprego, distribuição de renda, inclusão social, 

redução da informalidade e fortalecimento da economia.”. 

É também a Lei Complementar nº. 123/2006 que divide os pequenos negócios em 

quatro segmentos por faturamento anual, sendo esta divisão proposta seguida atualmente pelo 

Sebrae, conforme visto na Tabela 1. Ademais, um dos principais fatores de favorecimento ao 

pequeno negócio foi a implementação do Simples Nacional, instituído a partir de julho de 2007, 

enquanto um dos principais itens previstos na Lei Geral das MPEs (SEBRAE, 2016) 

Apesar de descrito na Lei Complementar nº. 123/2006, o Microempreendedor 

Individual é previsto em lei apenas em 2008 pela Lei Complementar nº. 128/2008, a qual teve 

enquanto objetivo, segundo o SEBRAE (2016) de “retirar da informalidade milhões de 

empreendedores” ao permitir “o início da formalização dos negócios informais e estimulando 
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a criação de novos empreendimentos nas faixas de faturamento mais baixas, a baixo custo de 

registro e sem burocracia”. Estabelece-se assim, o Microempreendedor Individual aquele com 

faturamento bruto de, no máximo, R$81 mil ao ano, além de poder ter um empregado 

contratado e ter de atuar em uma das mais 490 atividades permitidas para o segmento, previstas 

pelo Sebrae.  

Entre os anos de 2008 e 2014, o número de microempreendedores passou de zero para 

4,6 milhões, chegando a 6,1 milhões em julho de 2016, e neste sentido, o Sebrae reconhece que 

a criação do MEI promoveu “um dos fenômenos mais fortes de transformação do perfil dos 

pequenos negócios já ocorridos no país”, tendo em vista que seu crescimento exponencial mais 

que triplicou o número de optantes pelo Simples Nacional entre 2009 e 2016 (SEBRAE, 2016). 

Tabela 1 - Classificação das Micro e Pequenas Empresas por Faturamento Anual 

Categoria Faturamento anual 

Empresa de Pequeno Porte Até R$ 81 mil 

Microempreendedor Individual Até R$ 360 mil 

Microempresa Entre R$ 360 mil e R$ 4,8 milhões 

Pequeno Produtor Rural 
Propriedade com até 4 módulos fiscais ou faturamento anual de 

até R$ 4,8 milhões 

Fonte: Sebrae (2021). 

 

Tendo em vista o cenário de favorecimento aos pequenos negócios na economia 

brasileira, de acordo com o comparativo temporal da participação das MPEs no PIB, o Sebrae 

(2020a) observou o crescimento do percentual para 23,2% em 2001 e 27% em 2011 e 29,5% 

em 2017, comparado aos 21% do observado pelo IBGE em 1985, revelando o resultado 

positivo e constatando a participação das MPEs em mais de um quarto do PIB em 2011 e 2017, 

conforme observado no Gráfico 1. Ademais, no período entre 2006 e 2019, as MPEs foram 

responsáveis pela criação de cerca de 13,5 milhões de empregos, apresentando um resultado 

positivo no saldo de geração de emprego, enquanto as médias e grandes empresas fecharam 

cerca de 1,1 milhões de postos de trabalho no mesmo período apresentaram um resultado 

positivo no saldo de geração de empregos (SEBRAE, 2020a). 
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Gráfico 1 – Participação das MPEs sobre o PIB nacional entre 1985 e 2017 – em %. 

Fonte: Elaboração Própria com base em dados de Sebrae (2020a). 

 

Porém, na contramão dos incentivos e apesar de sua Grande importância para o cenário 

econômico, um dos grandes empecilhos que os pequenos negócios vislumbram é a mortalidade 

precoce. Segundo o relatório “Fatores Condicionantes e Taxas de Sobrevivência e Mortalidade 

das Micro e Pequenas Empresas no Brasil”, conforme os dados coletados de 2000 a 2005, os 

estabelecimentos com até 2 anos de existência apresentaram taxa de mortalidade de 49,4% no 

primeiro triênio (2000-2002), caindo para 22% entre 2003-2005, com a taxa tendo se mantido 

estável a partir desse período (SEBRAE, 2007).  

Além das políticas de incentivo aos pequenos negócios, o Sebrae (2016) atribui a 

melhora e estabilidade da taxa de mortalidade à maior qualidade empresarial e melhoria do 

ambiente econômico vislumbradas no período de 2008 e 2014, nas quais se destacam a 

evolução do Produto Interno Bruto (PIB), evolução das taxas de juros, evolução do rendimento 

médio real dos trabalhadores, evolução do Salário Mínimo (SM) real e evolução da taxa de 

desemprego, beneficiando assim as empresas criadas no período de 2008 e 2012. 

Todavia, tendo em vista a importância da MPEs para a economia nacional, a 

mortalidade das pequenas empresas é tema que requer atenção, tendo em vista garantir os 

benefícios que tais empresas possuem na geração de emprego e demais fatores positivos já 

descritos. Segundo Pereira e Sousa (2019) apesar do índice de mortalidade vir diminuindo, o 
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patamar de 22% ainda é significativo, “principalmente quando se trata do estágio inicial do 

negócio (os primeiros dois anos de existência), devendo o empreendedor atentar quais os 

principais fatores que levam a empresa à falência.”  

Segundo a pesquisa Demografia das Empresas e Estatísticas de Empreendedorismo 

promovida pelo IBGE em 2021, o estudo, que observa dados de 2019, aponta uma correlação 

entre a permanência no mercado e o tamanho das empresas e assim, quanto maior o porte do 

negócio, maior é a taxa de sobrevivência. Em estudo realizado por Chiavenato (2008), a 

inexperiência é apontada enquanto principal possível causa para a mortalidade destas empresas 

(72%), seguido por fatores econômicos (20%), vendas insuficientes (11%), despesas excessivas 

(8%) e outros (3%). No cenário brasileiro, em estudo promovido pelo Sebrae-SP (2008), são 

apontados seis fatores contribuintes para a mortalidade: ausência do comportamento 

empreendedor, ausência do planejamento prévio, deficiências na gestão empresarial, 

insuficiências de políticas de apoio, problemas de conjuntura econômica e problemas pessoais.  

Silva et al. (2015) concorda com a inexperiência apontada por Chiavenato (2008) e pelo 

Sebrae-SP (2008) ao discorrer que as taxas de mortalidade precoce estão atreladas às: 

 

Dificuldades e desafios encontrados na implementação, gerenciamento e manutenção 

do negócio, decorridos da falta de planejamento e uma boa gestão financeira, que nem 

sempre são levados em consideração quando se trata de administrar essas micro e 

pequenas empresas, fatores esses que são cruciais à sua sobrevivência em um mercado 

cada vez mais competitivo (Silva et al., 2015). 

 

Apontado por Silva et al. (2015), outro fator que se relaciona com a mortalidade das 

empresas são as características do empreendedor, sua experiência com a gestão de negócios e 

o planejamento para a implementação do negócio. Para Pereira et al. (2009), o empreendedor 

eficiente é aquele que “possui conhecimento das etapas envolvidas no processo de tomada de 

decisão, sabe a sequência e a consequência de cada passo, avaliando todas as possibilidades e 

exercitando o ciclo completo, e decide pela melhor opção para seu negócio”. Na contramão do 

empreendedor eficiente, o autor avalia que o micro e pequeno empresário possui grande 

dificuldade de entender o processo de tomada de decisão, além de apresentarem dificuldades 

para assimilar a profissionalização da gestão. Como consequência, o julgamento da capacidade 

dos concorrentes acaba por ser baseado em critérios insuficientes e o conhecimento do mercado 

torna-se incipiente, levando a problemas financeiros diversos, falta de capital de giro, falta de 

clientes e ainda escolha do ponto comercial ou localização inadequada. 

No que quis respeito às crises, a literatura compreende os pequenos negócios enquanto 

“estruturas flexíveis que permitem responder melhor e mais rapidamente às crises econômicas” 
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(KOTESKI, 2004) e neste sentido, o estímulo aos empreendedores e às micro e pequenas 

empresas representa uma alternativa para combater o desemprego e buscar o crescimento 

sustentável (KOTESKI, 2004). Por outro lado, segundo Silva et al. (2015), por motivos como 

pequeno aporte financeiro, pequena clientela, baixa diversificação e outras razões, as micro e 

pequenas empresas tendem a sofrer em momentos de crise e passar por diversas dificuldades 

que são entraves para seu desenvolvimento.   

Apesar do cenário econômico desfavorável em decorrência da pandemia da Covid-19, 

estudo do Sebrae (2020b) quanto ao cenário das Micro e Pequenas Empresas no Brasil 

demonstrou que 99% dos negócios ainda pertenciam aos pequenos negócios, sendo cerca de 

60% representado pelos microempreendedores individuais (MEI) e 39% representado pelas 

Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), mas ainda assim foram o grupo de 

empresas mais impactado com a pandemia da Covid-19. 

Segundo a 2ª edição do estudo acerca dos impactos da pandemia nos pequenos negócios 

promovida pelo Sebrae (2020c), no universo de 17,2 milhões de micro e pequenas empresas, 

58,72% pararam de funcionar temporariamente, sendo que 20,79% pararam por decisão própria 

e 79,21% por determinação do governo. Em relação à situação financeira, 15 milhões de 

negócios (87,2%) já estariam afetados com a redução do faturamento, sendo a queda média no 

faturamento de cerca de 75%. Além disso, 24,42% afirmaram estar em situação financeira ruim 

e 48,84% em situação financeira razoável, além de que mesmo antes da crise a maioria das 

empresas não se encontravam com boa saúde financeira. Neste sentido, cerca de 54,65% dos 

empreendedores afirmaram no período precisar de empréstimos para manter suas empresas 

sem gerar demissões. Dada a importância das MPEs e o cenário desfavorável durante a 

pandemia, afirma-se a relevância de compreender o fenômeno para garantir melhores respostas 

em eventuais crises futuras.  

 

1.2 O Setor Turístico 

Ao longo das décadas, o turismo experienciou uma contínua expansão e diversificação, 

apresentando rápido crescimento e se posicionando enquanto um dos maiores setores 

econômicos do mundo (UNWTO, 2021b). Em 2019, segundo Organização Mundial do 

Turismo (2021), o setor figurou enquanto a terceira maior categoria de exportação mundial, 

atrás apenas de combustíveis e produtos químicos, e à frente de produtos automotivos e 

alimentos. Tal crescimento está associado a uma forte economia global, ao crescimento da 
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classe média e à rápida urbanização em economias emergentes, a facilitações nas expedições 

de visto e viagens mais acessíveis, ao avanço tecnológico e ao surgimento de novos modelos 

de negócios (UNWTO, 2021b). 

Frente este crescimento em escala global, o turismo desempenha forte papel tanto para 

economias emergentes quanto avançadas, uma vez que as receitas de exportação do turismo 

internacional (viagens e transporte de passageiros) são uma importante fonte de receitas 

externas para muitos destinos ao redor do mundo, ajudando a criar empregos, promover o 

empreendedorismo e desenvolver as economias locais (UNWTO, 2021b).  

Neste sentido, o turismo é considerado um componente-chave para a diversificação das 

exportações pela UNWTO (2021b), possuindo grande capacidade de reduzir déficits 

comerciais e compensar receitas de exportação mais fracas e outros bens e serviços. As 

atividades do turismo viabilizam a oferta de um amplo conjunto de produtos e serviços no setor 

(PISCOPO et al., 2015) e, assim, o turismo se constitui enquanto um setor em que ocorrem 

fenômenos de consumo e criação de rendimentos e de mercados, em que se conjugam a oferta 

e a procura (CABUGUEIRA, 2005).  

As despesas realizadas por turistas nos estabelecimentos que fornecem bens e serviços 

turísticos representam apenas a parcela dos efeitos diretos do turismo, sendo este responsável 

pelos empregos gerados pela prática da atividade. Segundo o IPEA (2019), as atividades que 

pertencem diretamente ao setor turístico são definidas enquanto Atividades Características do 

Turismo (ACTs), sendo elas: alojamento, alimentação, transporte terrestre, transporte aéreo, 

transporte aquaviário, aluguel de transporte, agência de viagem e cultura e lazer.  

Todavia, pode-se falar também em impacto induzido, que seriam os gastos realizados 

pelos turistas nas localidades visitadas e o impacto indireto, que constitui o efeito multiplicador 

do turismo, que escorre para outros setores (RIBEIRO; LOPES, 2015), como a construção civil, 

as atividades industriais em geral, a agricultura e outros (AZEVEDO et al., 2012). Assim, 

conforme aponta Cooper (2007), o valor dos gastos realizados pelos turistas representaria 

apenas uma parte dos impactos econômicos, uma vez que, segundo Santos et al. (2018), o gasto 

inicial realizado pelo turista provoca o “efeito cascata” sobre a economia, e assim observam-

se efeitos na produção, emprego e o nível de renda, o que favorece a distribuição de renda e o 

desenvolvimento das cidades. 

Logo, não apenas na economia e na geração de empregos é vista a importância do setor. 

Já em 1980, o turismo é reconhecido através do Acordo de Manila enquanto uma atividade 

essencial para as nações devido a “seus efeitos diretos na cultura, no social, no sistema 

educacional e econômico”, além de o seu desenvolvimento estar “diretamente relacionado ao 
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desenvolvimento social e econômico uma vez que proporciona qualidade de vida para os 

cidadãos.”.  

Sendo o turismo uma atividade econômica que, segundo a UNCTAD (2010), totaliza 

cerca de US$ 3 bilhões por dia, sua elevada geração de renda pode ser usufruída por países em 

todos os níveis de desenvolvimento. Segundo a UNCTAD (2010), o turismo se afirma enquanto 

a principal fonte de moeda estrangeira para um terço dos países em desenvolvimento e de 

metade dos países menos desenvolvidos, sendo que desses, o setor chega a corresponder até 

40% do PIB. Comprovando a importância do setor para a economia e desenvolvimento social, 

o turismo foi responsável pela geração de 1 em 4 novos empregos no mundo no período entre 

2014 e 2019 (WTTC, 2021). 

No período anterior à instituição da crise da Covid-19, os números do setor turístico 

experienciaram resultados positivos em todo o mundo, evidenciando a importância do setor 

para a economia. Em 2019, a taxa de crescimento do setor (3,5%) foi superior à taxa de 

crescimento da economia mundial (2,5%) pelo nono ano consecutivo (WTTC, 2020). Em 

números absolutos, o impacto direto, indireto e induzido do turismo foi responsável pela 

contribuição de US$8,9 trilhões para o PIB mundial em 2019, representando 10,3% do total 

(WTTC, 2021).  No mesmo ano, o número de chegada de turistas internacionais chegou a 1,5 

bilhões, representando 4% a mais em relação ao ano anterior (UNWTO, 2020). Além disso, 

mantendo a forte expressão do setor na geração de emprego, o turismo foi responsável por 1 

em cada 10 postos de trabalho, somando ao todo 330 milhões de empregos (TOMÉ, 2020).  

Beni (2006) atesta que o turismo brasileiro alcançou patamares de elevada qualidade 

operacional e de planejamento. No período pré-pandemia, os resultados nacionais também 

foram positivos, sendo que o turismo representou 7,7% do PIB nacional (US$ 115,7 bilhões) 

em 2019, além de representar 8,2%, ou 7, 643.8 milhões, do total de empregos do país (WTTC, 

2021). 

Ademais, 7,4 milhões de novos empregos diretos, indiretos e induzidos, representando 

7,9% do total, foram resultantes do setor turístico (WTTC, 2021). Apesar de o número de 

chegadas internacionais em 2019 (6,35 milhões) ter sido ligeiramente menor que em 2018 (6,62 

milhões), a receita cambial turística foi cerca de 1% maior (BRASIL, 2021).  

O turismo se constitui enquanto um setor intrinsecamente atrelado ao deslocamento, 

definido pelo Ministério do Turismo enquanto  

O conjunto de atividades realizadas por pessoas durante suas viagens e 

estadias em lugares distintos do seu habitat natural por um período de tempo 

consecutivo inferior a um ano, com finalidade de lazer, negócios e outros 

(BRASIL, 2018). 
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Sendo o turismo uma atividade do setor de serviços, ela está sensível à sazonalidade, 

intangibilidade e perecibilidade (impossibilidade de estocagem do serviço) (LOVELOCK; 

WRIGHT, 2001 apud PISCOPO et al., 2015). Conforme afirma Azevedo et al. (2012) 

O turismo é uma atividade considerada sensível a diversos fatores, como: 

políticos, culturais, ambientais, ecológicos, pois imagens negativas na mídia 

com as demonstrações da criminalidade, das doenças, falta de atrativos, 

problemas políticos e terrorismo podem provocar uma queda acentuada na 

visitação de determinada região, que podem ocasionar prejuízos a curto, 

médio ou até longo prazo (Azevedo et al., 2012, p. 494). 

Com a chegada da pandemia e o consequente fechamento das fronteiras e medidas de 

isolamento social, o setor do turismo sofreu forte impacto com efeitos diretos e indiretos sobre 

a oferta e demanda por viagens (NICOLA et al., 2020).  Em estudo promovido em abril de 

2020 pela Fundação Getúlio Vargas sobre o impacto econômico da Covid-19 no turismo, o 

efeito direto da pandemia é a própria suspensão de viagens e o fechamento de fronteiras, o que 

faz com que a atividade turística se torne inviável já que não há a possibilidade de que pessoas 

se desloquem para outros lugares para atividades de consumo em locais diferentes de suas áreas 

de residência (FVG, 2020). Já o efeito indireto, consequente da interrupção do deslocamento, 

afeta a cadeia ligada ao setor, pois mesmo os residentes não podem frequentar áreas de lazer 

por causa dos riscos de contágio, já que “pontos turísticos são, por sua natureza, lugares de 

grande aglomeração de pessoas” (FGV, 2020a).  

O estudo atesta que é por essa razão que os atrativos turísticos estiveram entre os 

primeiros locais a serem fechados pelos governos na tentativa de evitar o avanço da pandemia, 

ocasionando na “suspensão de atividades de hotéis e restaurantes, a suspensão de rotas 

rodoviárias, redução drástica de voos e impossibilidade de venda de pacotes turísticos por parte 

de operadores”. Ademais, sendo o turismo uma atividade com forte importância na geração 

tanto de empregos diretos e indiretos, o enxugamento do setor traz consequências para 

diferentes cadeias produtivas (FGV, 2020a). 

Em abril de 2020, no mês seguinte à declaração da pandemia pela OMS, estima-se que 

100% dos destinos já haviam introduzido restrições de viagem (UNWTO, 2021a). Segundo a 

UNWTO (2021a), o ano de 2020 teve redução de 74% chegadas no turismo internacional 

quando comparadas a 2019, totalizando apenas 381 milhões, ocasionando a perda de US$ 1,3 

trilhão na receita internacional do turismo, sendo que em março de 2020 o setor já havia perdas 

da ordem de US$ 2,8 bilhões. O ano de 2020 fechou com a perda de 62 milhões de postos de 

empregos diretos do turismo, representando uma queda percentual de 18,6%, e a sua 
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participação do turismo no PIB mundial diminuiu de 10,3% em 2019 para 5,3% em 2020 

(WTTC, 2021).  

Seguindo a mesma tendência, em consequência às medidas de prevenção à Covid-19, 

em especial ao estímulo ao isolamento social, em março de 2020 no Brasil, o índice de 

atividades turísticas medido pelo IBGE apontou retração de 30% em relação ao mês anterior, 

sendo essa a queda mais intensa da série histórica iniciada em janeiro de 2011. Ao comparar 

com março do ano anterior, a retração no índice foi de 28,2%, tendo o efeito sido mais intenso 

e imediato nas atividades correlatas ao turismo, como restaurantes, hotéis e transporte aéreo e 

rodoviário (IBGE, 2020). Tal retração ocasionou a diminuição do PIB do turismo na ordem 

dos 32,6% e na diminuição de 19% dos postos de trabalho quando comparado com 2019 

(IBGE, 2020), além de o setor passar a representar apenas 5,5% do PIB brasileiro (WTTC, 

2021). 

 Na perspectiva das MPEs, a pesquisa do Sebrae (2020) sobre os impactos da pandemia 

sobre os pequenos negócios observou que 88% dos empreendimentos turísticos pararam suas 

atividades entre março e abril de 2020, somando 10,1 milhões de empresas que deixaram de 

funcionar.   

 Segundo dados da RAIS, as atividades de alojamento e acomodação e as atividades 

relacionadas à arte, cultura, esportes e recreação foram as que apresentaram maior variação do 

estoque de empregos formais de 2019 a 2020, -17,74% e -13,18% respectivamente, sendo estas 

atividades relacionadas ao setor turístico (BRASIL, 2021). Comparadas com os dados de outras 

atividades previstas na RAIS, à exemplo dos serviços domésticos (terceira atividade com maior 

variação no estoque de empregos formais, com -6,51%), ou ainda indústria e construção que 

tiveram variação positiva (+1,35% e +6,26%, respectivamente), evidencia-se a grande perda 

de empregos nas atividades relacionadas ao turismo em decorrência da crise.  

Gössling et al. (2020) afirmam que a pandemia da Covid-19 evidenciou a 

vulnerabilidade no mercado de trabalho turístico, já que os empregos com menores 

remunerações, os trabalhadores informais (os quais não possuem acesso às medidas de proteção 

social) e as micro e pequenas empresas se apresentam enquanto os mais afetados pela crise. 

Neste sentido, evidencia-se a importância de discutir a situação das micro e pequenas empresas 

do setor turístico diante da pandemia da Covid-19. 



 

21 
 

1.3 A Economia Criativa 

Diferente do turismo, a economia criativa é um setor recente da economia, tendo 

ganhado relevância e expressão e se estabelecido enquanto disciplina de estudo a partir dos 

anos 2000 (OLIVEIRA et al., 2013). Por esse motivo, é ainda um conceito em evolução, 

apresentando diferentes definições e formas de mensuração e caracterização pelo mundo 

(OLIVEIRA et al., 2013). Segundo Cunningham (2002), o termo “indústria criativa” foi 

primeiramente citado na Austrália com o lançamento do relatório “Creative nation: 

Commonwealth Cultural Policy” em 1994, e, posteriormente, ganhou exposição com a criação 

da Força Tarefa Indústrias Criativas pelo Departamento da Cultura e Mídia no Reino Unido 

em 1997.  

No cerne do conceito da economia criativa, é fundamental compreender os conceitos 

“indústrias culturais” e “indústrias criativas”, além de seu substrato principal, a “criatividade”. 

A criatividade pode ser definida como “o processo pelo qual ideias são geradas, conectadas e 

transformadas em coisas que possam ser valorizadas” (BRA/RESEARCH, 2005). Para melhor 

compreender o conceito e o porquê a criatividade é um elemento crucial na definição do escopo 

das indústrias criativas e da economia criativa, segundo a UNCTAD (2010), as características 

da criatividade podem ser divididas em dimensões que se articulam, sendo elas a criatividade 

artística (que envolve a imaginação e a capacidade de gerar ideias originais e novas maneiras 

de interpretar o mundo, expressas em texto, som e imagem), a científica (que envolve 

curiosidade e disposição para experimentar e fazer novas conexões ao solucionar problemas) e 

a econômica (sendo esta um processo dinâmico que leva à inovação em tecnologia, práticas de 

negócio, marketing, etc., e portanto, intensamente relacionada à aquisição de vantagem 

competitiva na economia).  

Ainda que tanto a indústria cultural quanto a indústria criativa tenham a criatividade 

enquanto característica e por vezes sejam usados intercaladamente e se confundam, existe uma 

diferenciação entre ambos, a qual pode ser resolvida pela definição dos produtos e serviços que 

tais indústrias produzem (UNCTAD, 2010). Segundo a UNCTAD (2010), portanto, um 

produto ou serviço se enquadra como cultural quando “a noção de “cultura” é aceita, seja em 

seu sentido antropológico ou funcional e, ainda, que esses produtos e serviços, que demandam 

contribuição da criatividade humana, “possuam valores culturais além de quaisquer valores 

comerciais que possam ter, e que tal valor cultural pode não ser totalmente mensurável em 

termos monetários”.  



 

22 
 

Já os produtos e serviços que compõem a indústria criativa extrapolam o valor cultural, 

também se atendo ao seu valor econômico. Isso fica marcado quando, em 2004, a XI 

Conferência Ministerial da UNCTAD amplia o conceito de “criatividade”, passando-o de 

“atividades que possuem um sólido componente artístico” para “qualquer atividade econômica 

que produza produtos simbólicos intensamente dependentes da propriedade intelectual, 

visando o maior mercado possível.”. É também nesta conferência que ficam diferenciadas as 

atividades “upstream”, que seriam as atividades culturais tradicionais como artes cênicas e 

visuais, e as atividades “downstream”, que possuem uma proximidade maior com o mercado, 

como publicidade, editoras ou atividades relacionadas à mídia. 

Nesse sentido, a “indústria criativa” deriva do desenvolvimento e ampliação do termo 

“indústrias culturais” para além das artes, fenômeno este que marcou “uma mudança na 

abordagem a potenciais atividades comerciais que até recentemente eram consideradas 

puramente ou predominantemente em termos não econômicos.” (OLIVEIRA et al., 2013).  

Conforme afirma a UNCTAD (2010), “os produtos e serviços culturais podem ser vistos como 

um subconjunto de uma categoria maior, que pode ser chamada de “produtos e serviços 

criativos”, cuja produção exige um nível razoavelmente relevante de criatividade.”. Assim, 

entende-se a indústria cultural enquanto componente da indústria criativa.  

O livro The Creative Economy publicado em 2001 pelo britânico John Howkins foi 

responsável pelo que talvez tenha sido a primeira definição da economia criativa como é usada 

atualmente. Conforme sintetiza Oliveira et al. (2013), Howkins sustenta a ideia de que:  

economia criativa se assenta sobre a relação entre a criatividade, o simbólico 

e a economia. Assim, economia criativa é o conjunto de atividades 

econômicas que dependem do conteúdo simbólico – nele incluído a 

criatividade como fator mais expressivo para a produção de bens e serviços 

(OLIVEIRA et al., 2013).  

 

Conforme afirma Oliveira et al. (2013), ao incorporar a proposição de que o 

desenvolvimento econômico e o cultural não são fenômenos separados ou não relacionados, 

mas sim, que partem de um processo mais amplo de desenvolvimento sustentável em que tanto 

o econômico como o cultural podem ocorrer de forma síncrona, a criação do conceito por 

Howkins seria um meio de afirmar o papel da criatividade como uma força na vida 

contemporânea. 

A UNCTAD (2010) define a economia criativa enquanto “um conceito em evolução, 

baseado em ativos criativos que potencialmente geram crescimento e desenvolvimento 

econômico'' e determina que: 
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■ Ela pode estimular a geração de renda, criação de empregos e a exportação de ganhos, 

ao mesmo tempo em que promove a inclusão social, diversidade cultural e 

desenvolvimento humano. 

■ Ela abraça aspectos econômicos, culturais e sociais que interagem com objetivos de 

tecnologia, propriedade intelectual e turismo. 

■ É um conjunto de atividades econômicas baseadas em conhecimento, com uma 

dimensão de desenvolvimento e interligações cruzadas em macro e micro níveis para a 

economia em geral. 

■ É uma opção de desenvolvimento viável que demanda respostas de políticas 

inovadoras e multidisciplinares, além de ação interministerial. 

■ No centro da economia criativa, localizam-se as indústrias criativas. 

Já as indústrias criativas, conforme definido pela UNCTAD (2010), se dividem em 

quatro grupos, sendo eles patrimônio, artes, mídia e criações funcionais. Estes, por sua vez, são 

subdivididos em 9 grupos e 36 setores, conforme visto na Figura 1 abaixo, sendo este o modelo 

adotado pelo Sebrae no Brasil.  

Figura 1 – Classificação da UNCTAD para as Indústrias Criativas. 

Fonte: UNCTAD (2010). 
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 Segundo Oliveira et al. (2013), o número de novos empreendimentos que atuam nos 

segmentos das indústrias criativas tem crescido expressivamente e não se pode negar que tal 

crescimento, e inclusive a instituição das indústrias criativas enquanto setor da economia, 

possui relação direta com os avanços de novas tecnologias. As indústrias criativas são 

fortemente influenciadas por novas ferramentas, como as crescentes função das redes sociais, 

uma vez que essas facilitam a conectividade e a colaboração entre pessoas criativas, produtos 

e lugares, o que corrobora com a particularidade da economia criativa de impulsionar a 

inovação e novos modelos de negócios conforme ultrapassa as fronteiras das artes, negócios e 

conectividade (UNCTAD, 2010).   

Conforme afirma a Firjan (2019), os profissionais criativos demonstram tendência rumo 

à digitalização e tal mudança se reflete no aumento de profissionais e atividades criativas 

ligadas ao mundo virtual. Oliveira et al. (2013) afirma que o crescimento do setor também se 

deve ao empreendedor criativo que “combina habilidades criativas, baseadas no simbólico, 

além das habilidades inerentes à conduta empreendedora.”. Segundo os autores, as empresas 

criativas possuem enquanto característica principal serem “lideradas por empreendedores 

criativos” e “são mais ativas na geração, produção e promoção de inovações.”.  

 Assim como a tecnologia e as consequentes mudanças de comportamento e consumo, 

o turismo é visto como um dos principais fatores que impulsionam a economia criativa 

mundialmente (UNCTAD, 2010). Segundo a UNCTAD (2010), o crescimento do turismo 

estimula o crescimento das indústrias que vendem bens criativos e serviços culturais no 

mercado do turismo, uma vez que os turistas são os principais consumidores de serviços 

recreativos, culturais e produtos criativos, como festivais, museus e galerias, além de música, 

dança, teatro, apresentações de ópera.  

Mas esse fenômeno não é de mão única e as indústrias criativas, por sua vez, também 

estimulam o turismo, já que, segundo Sanguinet et al. (2016), os bens e serviços criativos 

possuem o poder de reforçar a cultura, valores e tradições que identificam uma comunidade ou 

nação, além de preservarem o patrimônio e o meio ambiente e assim, tendo em vista que 

atmosfera cultural e as tradições de diferentes localidades são de interesse do turista, o estímulo 

aos serviços criativos possui o potencial de gerar atratividade turística. Não à toa o conceito de 

cidades criativas é cada vez mais empregado por municípios como meio de formular estratégias 

de desenvolvimento urbano a fim de revigorar o crescimento com foco em atividades culturais 

e criativas (UNCTAD, 2010). Neste sentido, reforça-se a importância de conciliar objetivos 

culturais e sociais com instrumentos de comércio, tecnologia e turismo (UNCTAD, 2010).  
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Assim como o turismo, o setor criativo possui benefícios para além do fato de ser uma 

fonte de crescimento econômico, geração de emprego e participação na economia global. Ao 

chamarem a atenção para os ativos criativos e ricos recursos culturais que existem nos diversos 

países, as indústrias criativas auxiliam a capacitar os países a contarem suas próprias histórias 

e projetar suas próprias identidades culturais singulares para si mesmos e para o mundo, 

promovendo assim, a inclusão social, a diversidade cultural e o desenvolvimento humano. 

Como já explicitado no surgimento do conceito, a economia criativa possui tanto valor 

comercial quanto cultural, e o reconhecimento deste valor dual, é o que leva os governos pelo 

mundo à apoiar a expansão do setor como estratégia de diversificar a economia nacional e 

estimular o crescimento da economia e bem-estar social (UNCTAD, 2010). 

A economia criativa se enquadra hoje enquanto um dos setores que mais cresceram na 

economia mundial nos últimos tempos (SANGUINET et al., 2016), com crescimento muito 

superior à média do total da economia em diferentes aspectos como salário médio, nível de 

emprego e valor adicionado (UNCTAD, 2010). O tamanho do mercado global de bens criativos 

mais do que dobrou de U$S 208 bilhões em 2002para US$ 509 bilhões em 2015 e mesmo 

diante de crises, em que a criação, produção e distribuição de bens criativos foram afetadas, o 

desempenho comercial do setor foi consistente, com uma taxa média de crescimento superior 

a 7% no período analisado (UNCTAD, 2010).  

 Estima-se que os serviços criativos contribuem entre 10% e 20% para o comércio 

mundial de serviços (UNCTAD, 2010) e que a tendência é de crescimento, uma vez que com 

o aumento da conectividade e da economia digital (tendo em vista o comércio eletrônico e as 

muitas oportunidades que surgem nesses espaços), o nível e a demanda por conteúdo de 

qualidade aumentam, e por consequência, a busca por produtos mais criativos (UNCTAD, 

2019). Ao se apoiarem na inovação, a economia criativa cria novas oportunidades no mercado, 

especialmente para pequenas e médias empresas (UNCTAD, 2010). 

A Firjan avalia o crescimento e as tendências da economia criativa e divulga os 

resultados por meio do relatório Mapeamento da Indústria Criativa no Brasil. O relatório 

divulgado em 2014, que compila dados do período entre 2004 e 2013, comprova a importância 

e a tendência de crescimento das indústrias criativas no Brasil. Os resultados estimam que o 

PIB gerado pela indústria criativa cresceu 69,8% em termos reais, enquanto o PIB brasileiro 

cresceu apenas 36,4% no mesmo período. A mesma tendência se mantém no mercado de 

trabalho das indústrias criativas, sendo que o número de trabalhadores do setor cresceu 90%, 

enquanto no total do mercado de trabalho formal brasileiro o crescimento foi de 56%  
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A última edição realizada em 2019, a qual reúne dados do biênio 2015-2017, revela que 

os anos anteriores aos analisados foram marcados por estabilização do PIB Criativo na 

economia, tendo girado em torno de 2,62% a partir de 2014, atingindo seu pico em 2015 com 

2,64%. Em 2017, a indústria criativa representou 2,61% de toda a riqueza gerada em território 

nacional, totalizando R$ 171,5 bilhões e 245 mil estabelecimentos contabilizados. Tal 

estabilização se deu pelo cenário recessivo no período analisado, porém o estudo avalia que 

mesmo após a pequena retração entre 2015 e 2017, a área criativa continuou responsável por 

relevante geração de valor na economia nacional. Ao fazer o recorte regional, São Paulo 

(3,9%), Rio de Janeiro (3,8%) e Distrito Federal (3,1%) demonstraram a maior participação da 

Indústria Criativa nos PIBs estaduais, todos acima da média nacional de 2,61% (FIRJAN, 

2019).  

O desempenho do mercado de trabalho criativo também se alinhou ao do restante da 

economia (FIRJAN, 2019). Diante da recessão, a retração observada nas indústrias criativas 

entre 2015 e 2017 foi semelhante a variação no estoque de trabalhadores formais brasileiros, 

mantendo assim sua participação de 1,8% de toda a mão de obra formal nacional desde 2015. 

Além disso, o estudo observa que determinadas profissões criativas foram muito buscadas 

mesmo diante desta conjuntura em que o Brasil teve 1,7 milhões de seus postos de trabalho 

encerrados (3,7% de retração). Em números absolutos, em 2017 o Brasil contou com 837,2 mil 

profissionais criativos formalmente empregados, comparados aos 871 mil registrados em 2015 

(3,9% de retração).  

Segundo dados da RAIS, em 2019, o valor exportado da economia criativa foi de US$ 

456 milhões, apresentando aumento em relação a 2018, quando o valor exportado foi de US$ 

389 milhões. Logo, no momento anterior à crise, o setor da economia criativa estava 

apresentando crescimento após a recessão relatada na análise da Firjan.  

Todavia, com a chegada da pandemia e as medidas de isolamento social, assim como o 

turismo, os serviços da indústria criativa se viram fortemente impactados tendo em vista a 

natureza das atividades do setor, que ocorrem com presença física e demandam o contato 

pessoal. O relatório quanto aos impactos econômicos da Covid-19 na economia divulgado pela 

FGV (2020b) afirma que 88,6% do setor indica ter sofrido com queda de faturamento.  

Segundo estudo da FGV (2020b), em relação a 2019, o valor exportado da economia 

criativa apresentou retração de 76,30%, chegando à casa dos US$ 108 milhões, sendo que as 

atividades que mais mostraram-se impactadas pela segundo o estudo foram as produções de 

filme, com redução de 100% no total exportado, as atividades de publicação (-94%), atividades 

de museus e patrimônio (-90%) e o setor de artes e entretenimento (-85%). Com as restrições 



 

27 
 

de circulação afetando a realização das atividades da economia criativa, segundo a FGV 

(2020b), a crise teria forçado esses setores a se reinventarem com uso de ferramentas digitais 

e a promoção de outros mecanismos de interação em espaços virtuais. 

 Diante de um universo cada vez mais centrado na tecnologia e ferramentas digitais, 

discutir sobre a economia criativa é discutir sobre um dos setores que mais cresceram (e 

crescem) na economia mundial nos últimos tempos, e que, devido às suas particularidades 

trazem contribuições significativas para a sociedade nas dimensões econômica, social, cultural 

e de desenvolvimento sustentável (SANGUINET, 2016). Neste sentido, observa-se a 

importância de compreender o comportamento deste setor diante de crises com a que 

vivenciamos hoje com a Covid-19, tendo em vista garantir o crescimento do setor e seus 

benefícios.  
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CAPÍTULO 2: 

RESILIÊNCIA E SOBREVIVÊNCIA EMPRESARIAL 

 

2.1 Resiliência e Sobrevivência Empresarial: o conceito 

A resiliência ganhou interesse crescente nas mais variadas áreas da sociedade nos 

últimos anos. São diversas as áreas do conhecimento que utilizam o termo “resiliência”, cada 

um atendo-se às características do campo de estudo em questão. Por muito tempo o termo 

resiliência foi empregado enquanto a capacidade de “se recuperar diante de adversidades”, 

aproximando-se de seu uso original atrelada à propriedades físicas, sendo resiliência a 

“propriedade pela qual a energia armazenada em um corpo deformado é devolvida quando 

cessa a tensão causadora duma deformação elástica” ou ainda a definição no sentido figurado 

em que resiliência é a “resistência ao choque” aqueles que “voltam à sua forma original, depois 

de terem sofrido deformação ou choque”. Todavia, o uso do termo hoje em dia é empregado 

de forma mais abrangente, atentando-se para a capacidade de adaptação e como nós melhor 

entendemos e lidamos com incertezas no ambiente interno e externo (GIBSON; TARRANT, 

2010).  

Assim como em outras áreas do conhecimento, os estudiosos dos setores empresariais 

e de negócios passaram a fazer uso do termo, e a esta área de estudo define-se resiliência 

organizacional. O termo foi empregado pela primeira vez na área para tratar das organizações 

na década de 1980 tendo em vista a intenção de analisar como as organizações respondem a 

ameaças externas. Apesar de trazerem visões diferentes quanto ao conceito empregado ao 

termo, os trabalhos pioneiros de Staw et al. (1981) e Meyer (1982) contribuíram para a 

literatura “ao observar que o modo que a organização responde a ameaças externas aciona 

processos que podem levar tanto a respostas de sucesso quanto ao fracasso, o que viria a 

influenciar a sua estratégia e até mesmo sua sobrevivência” (LINNENLUECKE, 2017).  

Diante de acidentes como o de Chernobyl, Exon Valdez, Bhopal e acidente do ônibus 

espacial Challenger nesta década, o estudo quanto a resiliência no ambiente de negócios se 

voltou às ameaças internas das firmas que levariam a acidentes industriais e quanto à 

confiabilidade em tecnologias de alto risco (LINNENLUECKE, 2017). Ainda que os estudos 

dessa geração, conhecido como “Normal Accident Theory” ou, Teoria dos Acidentes Normais, 

terem sido criticados por muitos partirem da suposição que grandes acidentes são inevitáveis 

devido à alta complexidade da tecnologia e focarem na questão da segurança, segundo 
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Linnenluecke (2017), estudos como o de Waldivsky (1998) colaboraram com a conceituação 

geral da resiliência ao concluir que para responder à situações de perigos decorrentes do avanço 

tecnológico seria necessário às organizações ter a habilidade de se antecipar e prever eventos 

enquanto estratégia para compreender vulnerabilidades e evitar possíveis ameaças, definindo 

que a organização resiliente é aquela que apresenta “a capacidade de lidar com ameaças 

inesperadas após elas terem se manifestadas, aprendendo a dar a volta por cima e se recuperar.”  

De acordo com o estudo de Linnenluecke (2017), após o incidente das Torres Gêmeas 

no dia 11 de setembro de 2001 em Nova Iorque nos Estados Unidos e aliado à crescente 

complexidade e interdependência dos sistemas socioeconômicos, financeiros e tecnológicos, 

houve um aumento das publicações quanto à resiliência. Neste período, os estudos se voltaram 

novamente às ameaças externas, tendo como referência os estudos pioneiros de Staw et al. 

(1981) e Meyer (1982).  

Neste período, conforme afirma Linnenluecke (2017), os estudos de Luthans (2002), 

Luthans e Youssef (2007) e Youssef e Luthans (2007) reconhecem que a resiliência também é 

um fator a ser observado em situações positivas às organizações, e não somente diante de 

adversidades, ao definirem resiliência como “a capacidade psicológica positiva de recuar, de 

“se recuperar” de adversidades, incertezas, falhas ou até mesmo mudanças positivas, 

progressos e aumento da responsabilidade.”. Nesta definição é reconhecido também o papel do 

psicológico dos indivíduos envolvidos na resiliência empresarial.  

O aspecto psicológico dos indivíduos também é refletida, conforme afirma 

Linnenluecke (2017), no estudo de Coutu (2002), tendo em vista que ele define que empresas 

resilientes são aquelas que possuem a habilidade e capacidade de serem robustas sob condições 

de estresse, e também em Luthans (2002a), o qual define a resiliência como uma questão de 

perseverança na qual “aqueles com eficiência positiva irão dar a volta por cima e serem 

resilientes quando se depararem com problema ou ainda falhas, enquanto aqueles com menor 

eficiência tenderão a desistirem quando obstáculos aparecerem”. 

Apesar de trazerem visões diferentes quanto ao conceito empregado, os trabalhos 

pioneiros observavam que o modo que a organização responde a ameaças externas aciona 

processos que podem levar tanto a respostas de sucesso quanto ao fracasso, o que viria a 

influenciar a sua estratégia e até mesmo sua sobrevivência (LINNENLUECKE, 2017). 

A resiliência no contexto das organizações é um tema de crescente interesse tendo em 

vista o contexto global marcado pelo aumento da incerteza e da diversidade (GIBSON; 

TARRANT, 2010) e tida enquanto fator importante para garantir a sobrevivência empresarial. 

Os estudos visando investigar a relação entre resiliência, seus antecedentes e desempenho 
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empresarial, afirmam que a resiliência impacta tanto a performance em aspectos financeiros 

quanto não-financeiros, ainda que os aspectos não-financeiros tenham apresentado resultados 

mais fortes e com maior significância (IFTIKHAR et al., 2021).  

 

2.2 Fatores determinantes da sobrevivência empresarial 

Segundo o estudo “Determinantes da Sobrevivência de Micro e Pequenas Empresas 

Industriais Brasileiras (1996-2016)” realizado por Botelho et al. (2018), os estudos sobre os 

fatores determinantes da sobrevivência empresarial podem ser divididos em dois grupos, sendo 

o primeiro o responsável por investigar o capital humano, compreendendo as características 

pessoais dos empresários como idade, sexo, escolaridade, independência financeira e ainda 

experiências passadas e senso de oportunidade. O segundo grupo analisa as características da 

empresa e/ou do ambiente em que estão inseridas, tratando, portanto, relações entre idade, 

tamanho, setor de atividade, atividades inovativas, origem do capital, apoio do governo e 

atividades de exportação, sendo que para este estudo as características empresariais a respeito 

de tempo e tamanho do negócio, setor de atividade, faturamento e relação com financiamento 

e empréstimo são de interesse (BOTELHO et al., 2018).  

Ademais, não há um fator específico que possa ser responsabilizado isoladamente pelo 

encerramento precoce das atividades de uma empresa. Para além das características 

empresariais, os fatores associados à mortalidade são bastante interligados e dependem em 

grande parte da atuação do empreendedor, que tem uma tendência a influenciar sobremaneira 

no desempenho da empresa e sua eventual sobrevivência ou morte (FERREIRA et al., 2012), 

o que se aplica a situações de crise e de necessidade de resposta rápida. Por outro lado, quanto 

à relação da idade da empresa e a experiência do empreendedor na performance empresarial 

após a crise financeira global em 2008, as características do empreendedor desempenham um 

papel muito pequeno no desempenho (COWLING et al., 2018).  

Tendo em vista a sobrevivência empresarial, em comparação a maiores organizações, 

as MPEs apresentam um conjunto especial de condições operacionais, sendo elas muito mais 

sensitivas a flutuações financeiras, a legislação e leis trabalhistas, as relações das redes de 

abastecimento, a mudanças tecnológicas, a mudanças na demanda e requisitos dos clientes e a 

eventos que causam anormalidades no sistema financeiro de um país, como é o caso da 

pandemia da Covid-19 (BHAMRA; DANI, 2011). Diante de crises, as MPEs carecem 
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principalmente de recursos como controle e dinheiro além de possuírem tempo reduzido para 

resposta (HERBANE, 2010).  

Em estudo sobre a mortalidade precoce de MPEs da cidade de São Paulo, aponta o nível 

de escolaridade do empreendedor como fator preponderante para a mortalidade das empresas, 

sendo que empresas comandadas por empreendedores com mais altos níveis de escolaridade 

possuem maior chance de sobrevivência (FERREIRA et al., 2012). Corroborando com isso, a 

análise dos fatores que contribuem para mortalidade das MPEs no Brasil, conclui que a baixa 

escolaridade e qualificação estão dentre os principais fatores junto a falta de conhecimento do 

mercado em que está inserido, ausência de planejamento estratégico e dificuldade de conquistar 

e manter clientes (PINHEIRO; NETO, 2018). Por outro lado, estudo quanto à relação do capital 

humano com a sobrevivência empresarial na Espanha observa que nível educacional não é tão 

determinante para a sobrevivência em comparação com a experiência do empreendedor 

(ARRIBAS; VILAS, 2007).  

Quanto à relação entre idade do empreendedor e sobrevivência, estudo atesta para a não 

evidência quanto a existência da relação (COWLING et al., 2018). Todavia, estudos verificam 

a existência de relação positiva entre experiência e desempenho das pequenas empresas, o que 

pressupõe o envelhecimento do empreendedor (BURKE et al. 2000; ZARUTSKIE, 2010). 

Outros estudos analisam o desempenho empresarial a partir do ponto de vista do aprendizado, 

atestando que o desempenho melhora à medida que a empresa e os empreendedores 

envelhecem (VASSILAKIS, 2008).  

Já para o sexo do empreendedor, estudos evidenciam a existência da relação entre 

gênero e sobrevivência empresarial (ARRIBAS; VILLAS, 2007; TANDRAYEN-

RAGOOBUR; KASSEEAH, 2017). Arribas e Villas (2007), afirmam que o risco de 

mortalidade é maior para empresas comandadas por mulheres, enquanto Tandrayen-Ragoobur 

e Kasseeah (2017) afirmam que empresas comandadas por homens possuem melhor 

desempenho empresarial, especialmente em termos de faturamento anual. Ademais, empresas 

comandadas por mulheres encontram maiores dificuldades para acessar financiamento, o que 

representa maior obstáculo para o desenvolvimento e sobrevivência empresarial 

(TANDRAYEN-RAGOOBUR; KASSEEAH, 2017; COLEMAN, 2016).  

Tratando das características empresariais e do ambiente em que estão inseridas, estudo 

sobre efeito da recessão nas pequenas e médias empresas no Reino Unido conclui que MPEs 

sofrem de forma significativa em relação à diminuição da demanda, ao passo que não 

encontraram dificuldades adicionais para conseguir auxílio financeiro durante a crise (COSH 

et al., 2009). Em oposição, estudo sobre as MPEs no Reino Unido após a crise financeira global 
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iniciada em 2008 afirma que, diante de crises econômicas, apenas MPEs com maior tamanho 

e maior acesso à financiamento são capazes de crescer (COWLING et al., 2015). 

Estudo sobre a sobrevivência das MPEs do Estado do Rio Grande do Norte entre 1980 

e 2016, revela uma relação entre o porte com a probabilidade de morte e sobrevivência das 

empresas, na qual as empresas de menor porte tendem a morrer mais rápido do que as de maior 

porte (SOARES, 2018). O mesmo resultado foi atestado por Botelho et al. (2018) e Anyadike-

Danes e Hart (2018). Por outro lado, Soares (2018) afirma que os riscos dos micro negócios 

aumentam no seu segundo ano de funcionamento, pois os recursos financeiros já estão quase 

no fim devido à utilização no primeiro ano, como também há um aumento na taxa de 

mortalidade que atinge os negócios que são constituídos sem empregados no seu primeiro ano 

de existência.  

Acerca de fatores relacionados ao tamanho da organização e número de funcionários, 

estudos concluem que as pequenas empresas que empregam mais trabalhadores possuem um 

risco de 77% menor de encerrar do que as que empregam poucos trabalhadores (BOTELHO et 

al., 2018). Outro fator avaliado é a idade da organização, no qual trabalhos mostram que a 

probabilidade de mortalidade decresce conforme as organizações envelhecem (EVANS, 1987; 

ANYADIKE-DANES; HART, 2018). Apesar de a literatura sugerir que as empresas mais 

jovens são mais vulneráveis a crises, no contexto pós-crise econômica mundial, tendo as 

pequenas empresas do Reino Unido enquanto objeto de estudo, as empresas mais jovens 

demonstram ser mais resilientes e têm ganhado impulso de crescimento mais rapidamente do 

que suas contrapartes mais antigas, particularmente aquelas com 10 anos ou mais (COWLING 

et al., 2018).  

Também há uma relação entre o ramo de atividade com a probabilidade de morte e 

sobrevivência das empresas, uma vez que a probabilidade de morte das empresas nas atividades 

de serviços é mais elevada do que as demais atividades (SOARES, 2018). Dentre as MPEs 

brasileiras, o setor de serviços, nos quais encontram-se os setores do turismo e economia 

criativa, apresenta a pior taxa de sobrevivência (74,1%) em comparação à indústria (81,4%), 

construção (80,5%) e comércio (76,3%) (SEBRAE, 2018). 

Estudo quanto à resiliência de pequenas firmas diante de desacelerações econômicas, 

conclui que a habilidade de manter um fluxo de caixa saudável, demonstrando assim 

flexibilidade, se mostrou um recurso crucial para garantir a sobrevivência empresarial 

(SMALLBONE et al., 2012). Além do fluxo de caixa, recursos financeiros, liquidez, controle 

orçamentário e reservas financeiras foram consideradas questões importantes para manter as 

empresas flutuantes diante de crises, ao se estudar MPEs do setor têxtil e vestuário na Suécia 
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na década de 1990 e entre 2007 e 2009 (PAL et al., 2014). Em adição, também é importante 

ter economias com alta liquidez, um dos três fatores principais para garantir a sobrevivência 

(BIGGS et al., 2012). 
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CAPÍTULO 3: 

METODOLOGIA 

 

Com o objetivo de examinar empiricamente o problema desta pesquisa, desenvolve-se 

um banco de dados original baseado em microdados da 2ª edição da pesquisa online “O 

Impacto da pandemia de coronavírus nos Pequenos Negócios” promovida pelo Sebrae. A 

pesquisa quantitativa, submetida por meio de web survey, foi conduzida entre os dias 03 e 07 

de abril de 2020 e teve como objetivo investigar o impacto da pandemia da Covid-19 nas micro 

e pequenas empresas, levantando dados de 6.080 empresas brasileiras de todos os 26 estados 

brasileiros e Distrito Federal. Para a finalidade deste estudo, define-se uma amostra de 244 

empresas, sendo 126 empresas da economia criativa e 118 do setor turístico, conforme 

observado no Gráfico 2 O intervalo de confiança da pesquisa é de 95% e o erro amostral de 

1%.  

 

Gráfico 2 - Amostra por setor. 

 
Fonte: Elaboração Própria com base em dados de Sebrae (2020c). 
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3.1 Abordagem empírica 

A mensuração da resiliência é central para a proposta empírica deste artigo, sendo 

avaliada pela quantidade de dias em que as empresas conseguem permanecer fechadas durante 

o período de isolamento social e ainda ter recursos financeiros para honrar seus compromissos 

financeiros. Portanto, trata-se de uma variável de contagem com valores inteiros e não 

negativos que é capaz de estimar a resiliência das empresas.  

Adicionalmente, foram selecionadas variáveis independentes que podem ser 

classificadas em nível empresarial e características do empreendedor, referente ao capital 

humano, seguindo estudos similares (BOTELHO et al., 2018). Dentre as variáveis a nível 

empresarial, destacam-se as que dizem respeito a situação financeira da empresa anterior à crise 

da Covid-19 (situação financeira antes da crise e média mensal do faturamento nos últimos 

meses) e durante, enquanto variáveis relacionadas à atitudes tomadas enquanto forma de 

responder à crise (demissão nos últimos 15 dias em decorrência da crise, necessidade de 

empréstimo para manter negócio em funcionamento sem gerar demissão e busca por 

empréstimo desde o começo da crise) bem como as variáveis quanto à característica da empresa 

(número de pessoas ocupadas atualmente e tempo em atividade). Já as relativas ao nível do 

empreendedor, foram selecionadas as variáveis referentes à sua idade, sexo e escolaridade. 

 

3.1.1 Variável dependente 

Conforme discutido, a principal variável dependente do modelo é uma variável de 

contagem com valores inteiros e não negativos que é capaz de estimar a resiliência das 

empresas. Desta maneira, a resiliência das empresas é dada pela quantidade de dias que os 

empreendedores declaram conseguir permanecer fechadas durante o período de isolamento 

social e ainda ter recursos financeiros para honrar seus compromissos financeiros. 

 

3.1.2 Variável independente e controle 

Para a finalidade deste estudo, foram selecionadas as variáveis discriminadas no 

Quadro 1, as quais podem ser classificadas em variáveis de nível empresarial e características 

do(a) empreendedor(a), referente ao capital humano (BOTELHO et al., 2018). Dentre as 

variáveis a nível empresarial, destacam-se as que dizem respeito a situação financeira da 

empresa anterior à crise da Covid-19 (situação financeira antes da crise e média mensal do 
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faturamento nos últimos meses) e durante, enquanto variáveis relacionadas à atitudes tomadas 

enquanto forma de responder à crise (demissão nos últimos 15 dias em decorrência da crise, 

necessidade de empréstimo para manter negócio em funcionamento sem gerar demissão e 

busca por empréstimo desde o começo da crise) bem como as variáveis quanto à característica 

da empresa (número de pessoas ocupadas atualmente e tempo em atividade). Já as relativas ao 

nível do(a) empreendedor(a), foram selecionadas as variáveis referentes a sua idade, sexo e 

escolaridade. 

Quadro 1 – Variáveis independentes  

Variável e classes 

Situação financeira antes da crise 

Boa 

Razoável 

Ruim 

Demitiu funcionários nos últimos 15 dias por conta da crise da Covid-19 

Sim 

Não 

Não tem funcionários 

Precisará pedir empréstimo para manter o negócio em funcionamento sem demitir 

Sim 

Não 

Não sabe/Não quis responder 

Já buscou empréstimo para a sua empresa desde o começo da crise 

Sim 

Não 

Tempo em atividade no empreendimento 

Até 2 anos 

De 2 a 5 anos 

De 6 a 10 anos 

Mais de 10 anos 

Média mensal do faturamento nos últimos meses 

Até 6 mil por mês 

De 7 a 15 mil por mês 

De 16 a 30 mil por mês 

De 31 a 60 mil por mês 

De 61 a 100 mil por mês 

De 100 mil a 200 mil por mês 
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Variável e classes 

Mais de 200 mil por mês 

Não sabe/Não quis responder 

Idade do(a) empreendedor(a) 

Até 24 anos 

25 até 35 

36 até 45 

46 até 55 

56 até 65 

65+ 

Não sabe/Não quis responder 

Sexo do(a) empreendedor(a) 

Masculino 

Feminino 

Escolaridade do(a) empreendedor(a) 

Fundamental incompleto 

Fundamental completo 

Médio incompleto 

Médio completo 

Superior incompleto 

Superior completo 

Pós-graduado/mestrado 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

3.2 Modelo econométrico 

Dado que a variável dependente deste trabalho é uma variável de contagem com valores 

inteiros e não negativos, emprega-se um modelo de regressão para dados de contagem do tipo 

binomial negativo. Em estudos nos quais a superdispersão nos dados é observada (cauda 

longa), este modelo é mais apropriado do que uma regressão de Poisson, no qual a variância 

da variável aleatória deve ser restringida para igualar a média (GREENE, 2012). O uso de 

modelo binomial negativo para analisar dados de contagem e controlar a heterogeneidade 

possui uma longa tradição na literatura e os dados deste estudo demonstraram evidências 

significativas de uma superdispersão, uma vez que a variância (667,80) excede amplamente a 

média relativa (30,69).  

Além disso, para controlar essa superdispersão nos dados, o estudo também estimou os 

resultados com erros padrão robustos. Embora o problema da causalidade reversa não seja uma 
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preocupação imediata do modelo proposto, reconhece-se que o viés da variável omitida é capaz 

de afetar as estimativas. Para resolver parcialmente esse problema, incluímos um conjunto de 

variáveis de controle que consideram características específicas das empresas estudadas. 
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CAPÍTULO 4: 

ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

4.1 Análise Descritiva 

Apresentando panorama da base de dados explorada, atendo-se apenas aos setores em 

análise, ao todo 72,54% encontravam-se com o funcionamento interrompido temporariamente 

em decorrência da crise no momento da pesquisa, sendo que destas 76,40% encontravam-se 

fechadas por determinação do governo e as demais por decisão da empresa, conforme 

observado no Gráfico 3. As demais empresas, 16,39% permaneciam em atividade, mas com o 

funcionamento alterado em decorrência da crise, 5,74% continuavam em funcionamento sem 

alterações e 5,33% fecharam a empresa de vez.  

Gráfico 3 - Status de funcionamento por setor – em %. 

 
Fonte: Elaboração Própria com base em dados de Sebrae (2020c). 

As MPEs da amostra estão localizadas em 23 estados brasileiros e Distrito Federal 

(Gráfico 4), com destaque para São Paulo com 63 empresas (25,81% da amostra), Rio de 

Janeiro com 26 (10,65%) e Minas Gerais com 20 (8,19%), os quais juntos do Espírito Santo, 

com 4 empresas, demonstram a expressiva representação de empresas da região Sudeste na 

amostra da pesquisa somando 113 ao todo (46,31%). A região Sul é a segunda mais 
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representativa, com 43 empresas da amostra (17,62%), seguida do Nordeste com 41 (16,80%), 

região Centro Oeste com 33 (13,53%) e por último, a região Norte, com apenas 14 empresas 

(5,74%). 

Gráfico 4 - Amostra por UF. 

Fonte: Elaboração Própria com base em dados de Sebrae (2020). 

Comparando ambos os setores, o Setor Turístico possuía maior quantidade de empresas 

com funcionamento interrompido, com 73,73% contra os 71,43% da economia criativa, porém 

a economia criativa apresentou maior quantidade de empresas que fechou seu negócio de vez 

(6,35%), sendo este o setor com maior percentual de empresas que fecharam de vez dentre 

todos contemplados pela pesquisa do Sebrae.  
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Gráfico 5 - Motivo da interrupção – em %. 

 
Fonte: Elaboração Própria com base em dados de Sebrae (2020c). 

Quanto às empresas que mantiveram o funcionamento durante o período da pesquisa, 

em ambos os setores há prevalência daquelas que tiveram de mudar sua forma de 

funcionamento para manter a operação (15,87% da economia criativa e 16,95% do turismo), 

enquanto do total de empresas em funcionamento, 28,57% das empresas da economia criativa 

e 23,07% das empresas do turismo não mudaram o modo de funcionamento. Ao investigar o 

motivo da interrupção, como visto no Gráfico 5, as empresas do turismo apresentaram cerca 

de 10% a mais de negócios que tiveram seu funcionamento interrompido por iniciativa própria 

em relação às empresas da economia criativa.  

Em breve visão quanto às estatísticas descritivas da variável dependente, a questão em 

análise possui 244 observações e, conforme a Tabela 2, a média de dias que as empresas em 

análise alegaram suportar fechadas e possuírem dinheiro para pagar as contas é de 

aproximadamente 31 dias, sendo a quantidade mínima de dias relatada de 1 dia e o máximo 

120 dias. Ao filtrar as observações por setor, as empresas respondentes do setor turístico 

alegaram suportar mais dias fechadas do que as empresas da economia criativa. 

Tabela 2 – Estatísticas descritivas da variável dependente 

Quantidade de dias que conseguem 

permanecer fechadas 
Média n Mínimo Máximo 

Economia Criativa 29,50495 101 1 120 

Turismo 31,96808 94 1 120 

Total Geral 30,69231 244 1 120 

Fonte: Elaboração própria. 
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Para as variáveis independentes, como observado na Tabela 3, há predominância de 

empresas em situação financeira razoável antes da crise (46,31%), sendo que as empresas com 

situação boa correspondem a menos de ⅓ da amostra (29,92%), demonstrando baixa qualidade 

do manejo financeiro de ambos os setores. Nesse sentido, há grande ocorrência de empresas - 

dado o início recente das medidas de isolamento - que foram em busca de empréstimo desde o 

começo da crise (38,11%) ou que ainda precisarão pedir empréstimo para manter o negócio em 

funcionamento sem demitir (54,10%). Cerca de metade da amostra (47,13%) relata não ter 

demitido funcionários por se tratar de empresas sem funcionários, enquanto 24,18% alegam ter 

demitido funcionários nos últimos 15 dias em decorrência da crise.  

Quanto às características do negócio, predominam empresas com maior tempo de 

funcionamento, sendo cerca de 35% com mais de 10 anos e 30% entre 6 e 10 anos, ao passo 

que há menor ocorrência de empresas com menos tempo de funcionamento. Quanto ao 

faturamento, há o predomínio de empresas com baixo faturamento mensal, dentre as quais 

quase metade (47,95%) alegam faturamento de até 6 mil reais, enquanto apenas cerca de 2% 

faturam mais de 200 mil reais ao mês.  

Quanto às características do(a) empreendedor(a), 36,48% possuem entre 36 e 45 anos 

e 27,46% entre 46 e 55, enquanto há baixa ocorrência nos extremos (2,46% até 24 anos e 1,23% 

com mais de 65). Predominam empresas com empreendedoras do sexo feminino (cerca de 

55%) e altos níveis de escolaridade, com destaque para superior completo (31,15%) e médio 

completo (23,36%). 

Tabela 3 – Estatísticas descritivas das variáveis independentes e de controle 

Variável % 

Situação financeira antes da crise  

Boa 29,92 

Razoável 46,31 

Ruim 23,77 

Demitiu funcionários nos últimos 15 dias por conta da crise da Covid-19  

Sim 24,18 

Não 28,69 

Não tem funcionários 47,13 

Precisará pedir empréstimo para manter o negócio em funcionamento sem 

demitir  

Sim 54,1 

Não 18,85 

Não sabe/Não quis responder 27,05 
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Variável % 

Já buscou empréstimo para a sua empresa desde o começo da crise  

Sim 38,11 

Não 61,89 

Tempo em atividade no empreendimento  

Até 2 anos 14,75 

De 2 a 5 anos 20,08 

De 6 a 10 anos 29,92 

Mais de 10 anos 35,25 

Média mensal do faturamento nos últimos meses  

Até 6 mil por mês 47,95 

De 7 a 15 mil por mês 12,29 

De 16 a 30 mil por mês 9,43 

De 31 a 60 mil por mês 4,92 

De 61 a 100 mil por mês 4,51 

De 100 mil a 200 mil por mês 4,1 

Mais de 200 mil por mês 2,05 

Não sabe/Não quis responder 14,75 

Idade do(a) empreendedor(a)  

Até 24 anos 2,46 

25 até 35 18,03 

36 até 45 36,48 

46 até 55 27,46 

56 até 65 14,34 

65+ 1,23 

Não sabe/Não quis responder - 

Sexo do(a) empreendedor(a)  

Masculino 45,08 

Feminino 54,92 

Escolaridade do(a) empreendedor(a)  

Fundamental incompleto 3,28 

Fundamental completo 2,05 

Médio incompleto 4,92 

Médio completo 23,36 

Superior incompleto 19,26 

Superior completo 31,15 

Pós-graduado/mestrado 15,98 
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Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

 

4.2 Análise do modelo binomial 

Os resultados das estimativas econométricas dos determinantes da resiliência das 

empresas estão na Tabela 4. Iniciando a análise pelo grupo relacionado às características 

empresariais e decisões em resposta à pandemia da Covid-19, empresas com boa e razoável 

situação financeira antes da crise apresentam resultados positivos em todos os modelos, ou 

seja, aguentam mais dias em funcionamento em relação às empresas que declararam estar com 

situação financeira ruim anterior à crise. Todavia, apenas as empresas com boa situação 

financeira apresentaram significância nos modelos.  

Em relação à demissão nos últimos 15 dias (anteriores à participação na pesquisa), as 

empresas que não demitiram alegaram suportar mais tempo em funcionamento em relação às 

que não demitiram. Ademais, as empresas sem funcionários demonstraram melhor 

desempenho em relação às duas outras classes, tendo sido também a única que apresentou 

significância estatística. Neste sentido, apesar de terem respondido com certa rapidez tendo em 

vista o início da crise e o período da pesquisa, as empresas que demitiram em resposta à crise 

ainda apresentam maiores dificuldades de sobrevivência.  

Quanto à necessidade de pedir empréstimo no futuro, as empresas que declararam não 

precisar são as que aguentam mais dias em funcionamento em relação às demais. Para esta 

variável, apenas o modelo 2 apresentou significância estatística. Quanto à variável referente a 

já ter ido à busca de empréstimo, as empresas que não pediram alegaram conseguir se manter 

em funcionamento por mais tempo em relação às que pediram empréstimo, demonstrando 

maior fôlego financeiro. Para esta variável, apenas o modelo 1 apresentou significância 

estatística.  
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Tabela 4 – Regressões binominal negativa: determinantes da resiliência das empresas. 

Variável Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6 Modelo 7 Modelo 8 Modelo 9 Modelo 10 

Situação financeira antes da crise           

Ruimª       - - - - 

Boa       0,55*** 0,58*** 0,59*** 0,62*** 

Razoável       0,15 0,15 0,18 0,21 

Demitiu funcionários nos últimos 15 

dias por conta da crise da Covid-19           

Simª    - - -  - - - 

Não    0,10 2,27 0,08  0,08 0,08 0,05 

Não tem funcionários    0,45* 0,40* 0,37+  0,48** 0,43* 0,40* 

Precisará pedir empréstimo para 

manter o negócio em funcionamento 

sem demitir           

Simª  - -  - -   - - 

Não  0,29+ 0,22  0,21 0,14   0,17 0,10 

Não sabe/Não quis responder  0,04 -0,02  0,01 -0,04   -0,04 -0,12 

Já buscou empréstimo para a sua 

empresa desde o começo da crise           

Simª -  -   -    - 

Não 0,24*  0,21   0,19    0,20 

Número de pessoas ocupadas -0,01 -0,01 -0,01 -0,00 -0,00 -0,00 -0,01 -0,00 -0,00 -0,00 

Tempo em atividade no 

empreendimento           

Até 2 anosª - - - - - - - - - - 

De 2 a 5 anos -0,10 -0,07 -0,08 -0,04 -0,04 -0,04 -0,16 -0,12 -0,11 -0,12 

De 6 a 10 anos -0,26 -0,24 -0,28 -0,20 -0,23 -0,24 -0,37* -0,34+ -0,36+ -0,37* 

Mais de 10 anos -0,24 -0,24 -0,24 -0,15 -0,24 -0,23 -0,33+ -0,33+ -0,33+ -0,33+ 
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Variável Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6 Modelo 7 Modelo 8 Modelo 9 Modelo 10 

Média mensal do faturamento nos 

últimos meses           

Até 6 mil por mêsª - - - - - - - - - - 

De 7 a 15 mil por mês -0,30 -0,32+ -0,30 -0,15 -0,17 -0,16 -0,42* -0,23 -0,24 -0,23 

De 16 a 30 mil por mês 0,08 0,11 0,12 0,25 0,27 0,28 -0,11 0,10 0,12 0,13 

De 31 a 60 mil por mês -0,29 -0,23 -0,25 -0,07 -0,06 -0,09 -0,43 -0,19 -0,19 -0,22 

De 61 a 100 mil por mês 0,26 0,29 0,28 0,52+ 0,49+ 0,48 0,10 0,34 0,34 0,33 

De 100 mil a 200 mil por mês -0,04 -0,08 -0,03 0,09 0,07 0,12 -0,22 -0,00 -0,00 0,03 

Mais de 200 mil por mês 0,70+ 0,74+ 0,74+ 0,77+ 0,80+ 0,81+ 0,41 0,52 0,54 0,55 

Não sabe/Não quis responder -0,35+ -0,38* -0,36+ -0,39* -0,41* -0,38* -0,44* -0,49** -0,49** -0,46* 

Idade do(a) empreendedor(a)           

Até 24 anosª - - - - - - - - - - 

25 até 35 0,85* 0,75+ 0,77 0,88 * 0,82* 0,84* 0,90 * 1,01** 0,92* 0,92* 

36 até 45 0,20 0,13 0,14 0,24 0,20 0,21 0,34 0,46 0,38 0,36 

46 até 55 0,29 0,18 0,22 0,29 0,25 0,29 0,43 0,54 0,46 0,48 

56 até 65 0,29 0,14 0,20 0,31 0,26 0,30 0,46 0,63 0,53 0,57 

65+ 0,18 0,02 0,02 0,25 0,13 0,14 0,37 0,51 0,36 0,37 

Não sabe/Não quis responder - - - - - - - - - - 

Sexo do(a) empreendedor(a)           

Masculinoª - - - -   - - - - 

Feminino -0,16 -0,16 -0,15 -0,19 -0,18 -0,17 -0,17 -0,20+ -0,19+ -0,17 

Escolaridade do(a) empreendedor(a)           

Fundamental incompletoª - - - - - - - - - - 

Fundamental completo 0,60 0,51 0,52 0,62 0,56 0,57 0,51 0,58 0,51 0,50 

Médio incompleto 0,58 0,71+ 0,56 0,77* 0,73+ 0,60 0,61 0,63+ 0,59 0,46 

Médio completo 0,36 0,44 0,37 0,45 0,46 0,39 0,50 0,55 0,54 0,46 

Superior incompleto 0,62+ 0,72* 0,62+ 0,69* 0,69* 0,60+ 0,70* 0,69* 0,66+ 0,57+ 
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Variável Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6 Modelo 7 Modelo 8 Modelo 9 Modelo 10 

Superior completo 0,73* 0,85* 0,76* 0,81* 0,83* 0,75* 0,84* 0,86** 0,87** 0,78* 

Pós-graduação/mestrado 1,05** 1,15*** 1,06** 0,81** 1,14** 1,06** 1,25*** 1,27*** 1,26*** 1,18*** 

Constante 2,32*** 2,66 *** 2,60*** 2,25*** 2,27*** 2,25*** 2,37*** 1,83 ** 1,90*** 1,87*** 

Número de empresas 244 244 244 244 244 244 244 244 244 244 

Nota: ª Classe de referência. + p < 0,10, * p < 0,05, ** p < 0,01, *** p < 0001. 
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Apesar de não haver uma variável diretamente relacionada com o porte da empresa, 

pode-se definir tal relação pela quantidade de funcionários. Em todos os modelos, apesar de 

não apresentarem significância estatística, constata-se que, quanto maior o número de 

funcionários, menor o tempo que a empresa consegue se manter em funcionamento sendo capaz 

de pagar as contas.  

Quanto ao tempo em atividade da organização, todas as faixas de tempo de idade 

apresentaram resultado negativo em relação à classe de referência (até 2 anos de tempo de 

funcionamento). Houve significância estatística nos modelos 5, 6, 7 e 8.  

Outra variável relacionada ao porte da empresa diz respeito à média mensal do 

faturamento, e para esta variável, as empresas com faturamento mensal de 61 a 100 mil por 

mês e mais de 200 mil por mês foram as únicas que apresentaram relação positiva em todos os 

modelos em relação às empresas que faturavam até 6 mil reais mensais. Todavia, apesar de, no 

geral, as empresas com maior faturamento apresentarem melhor desempenho, isto não se fez 

constante para todos os resultados, como é o caso das empresas com faturamento entre 100 mil 

e 200 mil, já que tal classe de faturamento apresentou resultados positivos apenas nos modelos 

3, 4 e 8. Já os intervalos de 7 a 15 mil e de 31 a 60 mil apresentaram relação negativa em todos 

os modelos, demonstrando menor capacidade de sobrevivência em relação às empresas que 

faturam até 6 mil reais mensais. As empresas com faturamento entre 16 e 30 mil demonstraram 

maior capacidade, apresentando resultados positivos em todos os modelos, com exceção ao 

modelo 5.  

A partir da análise dos resultados quanto às variáveis relacionadas às características do 

empreendedor, a começar pela idade, verifica-se que para todas as faixas etárias os resultados 

foram positivos, destacando melhor desempenho em relação às empresas com empreendedores 

até 24 anos, estabelecida enquanto classe de referência. Há destaque para a faixa etária de 25 a 

35 anos, apontando melhor capacidade de sobrevivência para àquelas comandada por 

empreendedores mais jovens, seguida da faixa de 46 a 55 anos. Apenas a faixa etária de 25 até 

35 anos apresentou significância estatística.  

Em relação ao sexo do empreendedor, em todos os modelos, empresas comandadas por 

pessoas do sexo feminino apresentaram resultado negativo em relação às empresas comandadas 

por pessoas do sexo masculino, apresentando assim menor capacidade de sobrevivência. Foi 

encontrada significância estatística nos modelos 6 e 7. Por fim, em relação à escolaridade, todos 

os níveis apresentaram maior capacidade de sobrevivência em relação às empresas comandadas 

por empreendedores que possuem ensino fundamental incompleto, estabelecida enquanto 
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classe de referência. O tempo que as empresas conseguem se manter fechadas foi crescente, 

acompanhando o aumento do nível da escolaridade e em todos os modelos foi encontrada 

significância estatística.  
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CAPÍTULO 5: 

DISCUSSÃO 

 

 

Ao observar os resultados das variáveis relacionadas às características empresariais e 

decisões relacionadas à pandemia da Covid-19, quanto ao porte da empresa, os resultados 

encontrados divergem do apontado por Soares (2018), Botelho et al. (2018) e Anyadike-Danes 

e Hart (2018), os quais afirmam para a relação direta entre porte da empresa e sobrevivência 

empresarial. Ademais, em relação ao faturamento mensal nos meses anteriores à crise, apesar 

de não ser possível atribuir uma relação direta entre maiores taxas de faturamento e 

sobrevivência visto que essa tendência não se mostrou constante, de modo geral, as empresas 

com maior faturamento apresentaram maior resiliência, e, portanto, infere-se que empresas 

com maior faturamento possuem maior probabilidade de sobrevivência.  

A influência da quantidade de funcionários também não se comportou conforme 

sustentado por Botelho et al. (2018), uma vez que os resultados apontaram para piores 

probabilidades de sobrevivência quanto maior o número de funcionários ocupados. No 

contexto do presente estudo cabe ressaltar que, diante das medidas de isolamento social a qual 

acarretou diminuição da demanda e, consequentemente, diminuição da entrada de capital, a 

maior quantidade de funcionários acarreta também maiores custos para a empresa, o que pode 

explicar o resultado divergente do encontrado na literatura.  

Todavia, as empresas com boa situação financeira anterior à crise demonstraram maior 

capacidade de sobrevivência, assim como as empresas que alegaram não precisar ou que não 

pediram empréstimo, o que comprova o afirmado por Smallbone et al. (2012) quanto a 

importância de manter um fluxo de caixa saudável para garantir a sobrevivência empresarial 

quando confrontadas com crises. Em relação ao tempo de funcionamento da empresa, ainda 

que as empresas com mais de 10 anos de funcionamento tenham apresentado melhor resultado 

em relação aquelas com idade de 6 a 10 anos, as empresas com menos tempo de funcionamento 

ainda apresentaram maior resiliência, alegando que maiores tempo de atividade da organização 

não garante maior capacidade de sobrevivência empresarial, indo de encontro ao apontado por 

Evans (1987) e Anyadike-Danes e Hart (2018), porém corroborando com Cowling et al. (2018) 

ao verificar maior resiliência por parte das empresas jovens.  

Quanto às características relacionadas ao capital humano, tendo em vista que todas as 

faixas etárias se mostraram mais resilientes em relação à faixa mais jovem (até 24 anos), infere-
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se a importância da experiência do empreendedor para maior chance de sobrevivência, 

conforme apontado por Burke et al. (2000) e Zarutskie (2010). Todavia, assim como Cowling 

et al. (2018) no contexto das pequenas empresas no Reino Unido, não foi possível verificar a 

relação direta entre maior idade com maior chance de sobrevivência, tendo em vista que as 

empresas com empreendedores entre 24 e 35 anos apresentaram maior resiliência que as 

demais. Ainda que o Brasil apresente um número crescente de empreendedoras, bem como o 

seu fortalecimento (SILVA et al. 2019), os resultados em relação ao sexo também corroboram 

com a literatura (Arribas e Villas, 2007; Tandrayen-Ragoobur e Kasseeah, 2017), tendo as 

empresas comandadas por mulheres apresentado menor resiliência, o que pode estar atrelado à 

maiores dificuldades encontradas pelas mulheres ao empreenderem, conforme sustenta a 

literatura.  

A relação direta entre o aumento da probabilidade de sobrevivência conforme o 

aumento do nível de escolaridade, ou seja, quanto maior o nível de escolaridade, maior a 

resiliência das empresas, corrobora com o apontado por Ferreira et al. (2012) e também com 

Pinheiro e Neto (2018), os quais afirmam que a baixa escolaridade está dentro das principais 

variáveis que influenciam a mortalidade precoce no Brasil. Conforme apontado por Ferreira et 

al. (2012), isto se dá tanto pela atual competitividade dos negócios, a qual demanda gestores 

profissionais com formação que contemple os conceitos da administração de empresas, e 

também por empreendedores com maior nível de escolaridade serem os que mais buscam 

aprimorar seus conhecimentos realizando cursos de gestão como forma de compensar a falta 

de experiência, e para aumentar sua competência gerencial. 
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CONCLUSÃO 

 

 

No contexto econômico brasileiro, as MPEs constituem uma estrutura fundamental para 

a geração de emprego e renda. Tendo em vista o contexto de uma crise excepcionalmente 

particular causado pela pandemia da Covid-19, o qual culminou em medidas de restrição de 

circulação e impossibilidade de manutenção das atividades presenciais, investiga-se as 

consequências a às MPEs do turismo e economia criativa, ambos setores altamente dependentes 

da circulação de pessoas.  

Neste sentido, este estudo teve como objetivo investigar a influência das dimensões do 

capital humano e das características e decisões empresariais das MPEs do setor turístico e 

economia criativa sobre a resiliência e sobrevivência empresarial. Para isso foi usado o modelo 

de regressão para dados de contagem do binomial negativo, a partir da criação de um banco de 

dados original baseado na 2a edição da pesquisa “O Impacto da pandemia de coronavírus nos 

Pequenos Negócios” promovida pelo Sebrae entre 03 e 07 de abril de 2020, poucos dias após 

as medidas de isolamento social se iniciarem no Brasil. 

O estudo revela que tanto as variáveis de carácter empresarial quanto o capital humano 

possuem influência na resiliência e na sobrevivência empresarial. Apesar de não ter sido 

possível atestar padrões para todas as variáveis, esses resultados preenchem uma lacuna dos 

estudos empíricos ao ser uma das primeiras tentativas de compreender a influência das 

variáveis analisadas sobre a sobrevivência das MPEs do turismo e economia criativa. 

Ao apontar as deficiências de ambos os setores, tanto em relação ao capital humano 

quanto à estrutura e/ou características empresariais, este estudo implica um maior 

discernimento para micro e pequenos empresários e formuladores de políticas quanto aos 

pontos que devem ser observados e mitigados no contexto de crise, a fim de garantir a 

sobrevivência empresarial, contribuindo assim para o incentivo à melhora das práticas 

empreendedoras e gestão destas organizações. 

Como limitações, temos que não há evidências de que a pesquisa promovida pelo 

Sebrae possui representatividade setorial diante do universo amostral das MPEs do setor 

turístico e economia criativa no Brasil, o que implica limitações na generalização dos resultados 

deste estudo. Ademais, temos que a amostra utilizada é referente, sobretudo, a empresas que 

ainda estão em funcionamento, não possuindo assim dados específicos quanto àquelas que não 



 

53 
 

sobreviveram, sendo assim, os dados devem ser avaliados com cautela e sugerem-se novos 

estudos neste sentido.  

Ademais, sendo esse estudo uma primeira tentativa de compreender a influência das 

variáveis analisadas no contexto de crise através de análise empírica, encoraja-se a produção 

de análise que visem aprofundar a temática, fornecendo soluções e preenchendo lacunas não 

contempladas, como compreender a influência governamental na resiliência e manejo de crises 

das MPEs dos setores turístico e economia criativa no Brasil. Todavia, ainda que este trabalho 

não se aprofunde na influência governamental sobre a resiliência, chama-se a atenção para 

necessidade de políticas públicas voltadas ao enfrentamento de crise e apoio às Micro e 

Pequenas Empresas em seus primeiros anos de vida, tendo em vista as especificidades 

apresentadas e sua importância para o contexto econômico e social brasileiro.  
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 – QUESTIONÁRIO VEICULADO PELO SEBRAE NA SEGUNDA EDIÇÃO 

DA PESQUISA “O IMPACTO DA PANDEMIA DE CORANA VÍRUS NOS PEQUENOS 

NEGÓCIOS – 2ª EDIÇÃO” 

 

PESQUISA IMPACTO RECENTES DO CORONAVIRUS NAS MPE -2ª COLETA 

 

Nesse momento de pandemia mundial do novo coronavírus (COVID-19), um dos segmentos mais afetados será o 

dos Microempreendedores Individuais e das Micro e Pequenas Empresas. O Sebrae quer acompanhar como as 

Micro e Pequenas empresas estão sendo afetadas e com essas informações buscar tanto internamente quanto 

externamente construir soluções para minimizar os impactos. 
Entre os dias 19 e 23 realizamos nossa 1ª sondagem e os resultados você pode ver aqui:  
https://datasebrae.com.br/corona/ 
 

Tendo participado ou não da 1ª sondagem te convidamos agora para participar da nossa 2ª sondagem. 
Você gostaria de participar, respondendo algumas questões sobre a crise atual? São apenas 8 minutos, em média.  
 

 É importante ressaltar que sua identidade e os dados aqui coletados serão mantidos em sigilo. 
 

 

1. Em que estado você está?_____. 

 

0. Sua empresa mudou o funcionamento com a crise? (RU) 

 . Não mudamos a forma de funcionar (Vá para 7) 

a. Sim, mudamos o funcionamento (Vá para 3) 

b. Interrompemos o funcionamento temporariamente (Vá para 5) 

c. Decidimos fechar a empresa de vez. (Vá para 7) 

 

0. Está funcionando como? (RM) 

 . Apenas para entregas ou online 

a. Horário reduzido 

b. Drive thru 

c. Rodízio de funcionários  

d. Teletrabalho  (homeoffice) 

 

0. Há quanto tempo estão funcionando assim? Dias:____ 

 

<<<vá para 7>>> 

 

0. A interrupção do funcionamento ocorreu principalmente por qual motivo? (RU) 

 . Determinação do Governo 

A. Decisão da empresa 

 

0. Faz quanto tempo que o seu negócio interrompeu o funcionamento?  Dias:____ 

 

0. Como estava a situação das finanças da sua empresa antes da crise: (RU) 

 . Boa 

a. Razoável 

b. Ruim 

 

https://datasebrae.com.br/corona/
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0. Como o seu negócio está sendo afetado, até este momento, pelo CORONAVÍRUS em termos de 

faturamento mensal? (RU) 

(A) aumentou (vá para 10) 

(B) diminuiu (vá para 9) 

(C) permaneceu igual (vá para 11) 

(C) Não sabe ainda/não quis responder (vá para 11) 

 

0. Qual foi a variação percentual do volume de vendas dessa última semana em relação a uma semana 

normal? 

Diminuiu em: ___________% 

 

0. Qual foi a variação percentual do volume de vendas dessa última semana em relação a uma semana 

normal? 

Aumentou em: __________% 

 

0.  Coloque em ordem os maiores custos da sua empresa. Arraste as opções colocando em 1º lugar o 

maior custo, em 2º o segundo maior custo, assim por diante: 

(   ) custos com matérias-primas/insumos 

(   ) custos com pessoal 

(   ) custos com aluguel 

(   ) custos com impostos 

(   ) empréstimos/dívidas  

(   ) Energia Elétrica 

(   ) Água 

(  ) Internet 

 

0. Você está com dificuldades de encontrar insumos ou matéria-prima para sua empresa? 

 . Sim.  

a. Não 

 

0. Qual o número de pessoas ocupadas na empresa atualmente? (familiares, empregados fixos e 

temporários, formais e informais):_________ 

 

0. Nos últimos 15 dias você teve que realizar demissão de funcionários por conta da crise do Corona? 

 . Sim. 14.1 De Quantos?_____ 

a. Não 

b. Não tenho funcionários (Vá para 16) 

 

0. Ainda em relação aos seus funcionários. Você tomou algumas das medidas abaixo? Marque 

aquelas medidas que você tomou. (RM) 

 . Férias coletivas 

a. Suspensão de contrato de trabalho 

b. Redução da jornada de trabalho com redução de salários 

 

0. Quais seriam as medidas governamentais mais impactantes, que o governo poderia fazer, para 

compensar os efeitos do coronavírus, no seu negócio: Escolha 3 opções. (RM- RANDOM) 

(   ) reduções de impostos e taxas 

(   ) renegociação dos prazos de pagamentos de impostos e taxas 

(   ) redução das tarifas de água e luz 

(   ) renegociação dos prazos de pagamentos de água e luz 

(   ) ajuda para pagar salários  

(   ) aumento das linhas de crédito 

(   ) redução nas alíquotas de importações 

(   ) redução dos juros dos empréstimos 

(   ) empréstimos sem juros 

(   ) renegociação dos prazos de pagamentos dos empréstimos 

(   ) ajuda para pagar aluguel 

(   ) auxílio temporário para subsistência do empresário e sua família 

(   ) moratória de dívidas (aluguel, água, luz, etc.) 
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0. Você precisa(rá) pedir empréstimos para manter seu negócio/empresa em funcionamento sem 

gerar demissões? 

(   ) Sim                                       (   ) Não       (   ) Não sabe/Não quis responder 

 

0. Desde o começo da crise, você já tentou buscar empréstimo para a sua empresa? 

 . Sim 

a. Não (vá para 19) 

 

0. E o que aconteceu? (RU) 

 . Consegui o empréstimo 

a. Estou aguardando uma resposta 

b. Não consegui o empréstimo 

 

0. Por quantos dias aproximadamente sua empresa consegue ficar fechada e ainda assim ter dinheiro 

para pagar as contas? Dias:______ 

 

0. Quanto meses o(a) Sr(a). Acha que vai demorar para a situação da economia voltar ao normal? 

____meses 

 

0. Das medidas anunciadas pelo governo nas últimas semanas, quais você conhece? (RM) 

 Não 

conheço 

Ouvi 

falar 

Conheço 

bem 

Auxílio emergencial para MEIs, autônomos e empregados informais 

variando entre R$ 600 e R$ 1.200 

   

Medida que permite suspensão de contratos de trabalho e redução de 

jornada com compensação do governo para o empregado 

   

Linhas de crédito com juros menores para empresas que não demitirem    

 

0. Setor de atividade:   (   ) Indústria           (    ) Comércio          (    ) Serviços        (    ) Agropecuária    

 

0. Ramo de atuação: 

d. Alimentos e bebidas 

 . Comércio varejista 

 . Beleza 

 . Moda 

 . Construção civil 

 . Oficinas e peças automotivas 

 . Economia criativa (eventos, produções etc.) 

 . Serviços empresariais 

 . Artesanato 

 . Educação 

 . Saúde 

 . Turismo 

 . Logística e transporte 

 . Pet shops e serviços veterinários 

 . Indústria de base tecnológica 

 . Academias e atividades físicas 

 . Energia 

 . Agronegócio 

 . Outros. Quais? ______________ 

 

0. Tempo em atividade no empreendimento 

(   ) Até 2 anos         (   ) de 2 a 5 anos                (    ) De 5 a 10 anos         (    ) Mais de 10 anos 

 

 

 

 

0. Sua empresa importa ou exporta produtos e serviços? (RU) 
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 . Sim, fazemos importação e exportação. 

a. Só fazemos importação, mas não exportação. 

b. Só fazemos exportação, mas não importação. 

c. Não fazemos nem importação nem exportação, mas já fizemos no passado. 

d. Nunca fizemos importação nem exportação. 

 

0. Qual foi a média mensal do faturamento nos últimos meses? 

(  ) Até 6 mil por mês  

(  ) de 7 a 15 mil por mês 

(  ) de 16 a 30 mil por mês 

(  ) De 31 a 60 mil por mês 

(  ) De 60 a 100 mil por mês 

(   ) de 100 mil a 200 mil  

(  )  acima de 200 mil 

( ) Não sei/não quero informar 

 

0. Sua Idade: 

(    ) Até 24 anos 

(    ) De 25 até 35 anos  

(    ) De 36 até 45 anos 

(    ) De 46 até 55 anos 

(    ) De 56 até 65 anos 

(    ) Acima de 65 anos 

( ) Não sei/não quero informar 

 

0. Sexo 

a. Masculino 

b.Feminino 

 

0. Escolaridade 

(    ) Fundamental incompleto 

(    ) Fundamental completo 

(    ) Médio incompleto 

(    ) Médio completo 

(    ) Superior incompleto 

(    ) Superior completo 

(  ) Pós graduado/ mestrado 

 

0. Você gostaria de nos fornecer o CNPJ da sua empresa para conhecermos ela melhor? 

 . Sim. 30.1 . Digite aqui o CNPJ da sua Empresa:_______________ 

a. Não 

 

0. Você gostaria de fazer parte de um grupo de empresas que será acompanhada durante este momento de 

crise e para qual mandaremos dicas e conteúdos úteis para seu negócio? 

 . Sim. 31.1 Digite aqui seu endereço de e-mail:___________ 

a. Não 

 


